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APRESENTAÇÃO 

O csmdo que ora se divulga acrescenta ,una dimensão nova aos rrn1lrados da Pesquisa Ação Social das Empre­

sas: b:l.Seia-se cm 1Una pesquisa qualitativa realizada junto a empresas das regiões mcrropolicanas de São Paulo, 

Rio de J anciro e Relo Horizonte e traz inform:içõcs rclev;1mcs par;i a compreensão das motivações e das 

atitudes do setor pri\'ado no campo social. O trabalho traduz os caminhos que o IJ>EA vcm trilhando na sua 

histórica dedicação à análise dos problemas sociais 110 Brasil, de suas causas e consequências, e à formulação 

de propostas eficazes p:ua seu cnfremamento. Trata-se de ampliar as investigaçócs no cilmpo das ações sociais 

de caráter p1'.iblico, porém não cstat:11. O objetivo é identificar espaços parn que a ação do Estado seja compar­

tilhada com outras iniciativas da sociedade, ra.nto de empresas privadas quanto de org:mi7..açõcs do cerceiro 

setor. Não se trata de propor a substiruiçiío do Estado, muito pelo contrário, mas de al:irgar o manto do 

público, introduzindo novn; ,1torc� que, jrn1to com o Estado, poss,u,1 impulsion;ir mudanças ncces.dria;; à 

construção de uma sociedade mais justa. 

Apesar da insistente dcmand:i por parceria.�, os avanços nessa direção têm sido lentos, cm pane pela dificulda­

de de se romper com velhos hábiros tk iso!J.cionisrno, cm parte por múnm de.1conhccimcnro do que realiza 

cada um dos parceiros potenciai�. Conhecer os modos e os meios empregados por um desses p.irceiros, a 

iniciativa privada, na realização de ações sociais, su.\s motivações, rcsulrndos e proccdimcnros é, portamo, rnn 

caminho impmtantc a ser percorrido, para que JS parcerias almejadas alc;inccm a escala necessária e possam 

contribuir para uma mudança radical na condição de cxclusfo social vivenciada por milhões de brnsilciros. 

O retrato produzido por esta pesquisa é rico cm detalhes e impressiona pela relevância de suas infom1:1çõcs. A de 

soma-se o dimensionamento das açõc., sociais desenvolvida.� pelas empresas cm rodo o Br.1síl, objeto de outras 

publicaçõc� de.sr;i sêríe. 





I 

SUMARIO 

Apn:srn taffiO 

l 11 troduçiio 
------------- - ------------------------

r Que estudo e' t'Stc? 

9 

1.1 Os objetivos ----------------------------------- 13
1.2 Os procedimentos metodológicos 14 

fI Rondndt: ou interesse: por que as cmpn:sns atunm 11n área sacin/? 

11. l O desalio dos anos 1990 19 
------------------------------

11. 2 A influência pessoal dos dirigentes 22 
11.3 A diferenciação da marco 26 
11.4 O envolvimento dos empregados 29 
11.5 Bondade ou interesse? 33 

III lvlodismo 011 pcrmaué11cin: quais as pcrspcctíJJns das ações socinis das cmpn:sns? 
IIL l A missão insiitucional -------------------------------- 37
111_2 A continuidade do atendimento 38 
111.3 Modismo ou permanência? 39 

lV Prdximm ou distn11tes: quais os Pi'nculos dns cmp1·csas com n co11w11irlndc? 
IV. 1 A atenção à vizinhança _______________________________ 43
IV.2 Os critérios da escolha 46 
IV.3 Próximos ou dístontes2 49 



V 1himfannf1doms ou rnmpmsatórins: que tipo de ações descm1olPclll as cwp1"CSn,? 

V l A identificação das ações ______________________________ 53 
V2 A abrangência do o1uação 60 
V3 As doações versus o execução direta 61 
V4 O público-alvo 63 
V5 Transformadoras ou compensatórios? 64 

VI Amndorimw 011 p1·ofissio11nlismo: como opcnrm 11s cmp1·cms? 

VI. l O planejamento e o tinancíomento da área social ______________________ 67

Vl.2 A sustentabilidade das ações 74 

Vl.3 O monitoramento da execuçêio 76 
Vl.4 O pessoal dedicado à área social 80 
Vl.5 Os dilemas da divulgação 82 
Vl.6 Amadorismo ou profissionalismo? 84 

VII Substituto ou compltmc11to: cm i·clr.rção rw Estndo, 

q11nl o papel do setor priMdo mi rirca social? 
VII. l As contribuições privados ao coletivo 89 

---------------------------

V 11. 2 Os limites e alcances das parcerias 92 
Vll.3 O aprendizado possível 95 
Vll.4 Substituto ou complemento ao Estado? 97 

VIII Filantropia 011 compmmisso social: o qtte há de 1toJ10 no 1m111do emprcsrtrinl? 
Considerações finais 

----------------------------------

101 







A cada dia aumenta o interesse da sociedade brasileira em conhecer as motivações e as conseqüências 
do cn:sceme envolvimento das empresas privadas na área social. Há três anos o IPEA promove estudos 
sobre e.�.,e tema, em busca de entender como e por que o setor privado vem se declicando a desenvolver 
ações sociais em benefício das comunidades. Em complementação aos levantamentos quantitativos 
sobre o universo das empresas privadas do país, buscou-se aprofundar o conhecimento com informa• 
ções mais qualitativas, obtidas por meio de visitas a um grupo de empresas, de diferentes portes, loca­
lizadas na5 regiões metropolitanas de S5o Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte. É o resultado da 
pesquis;1. junto às maiores empresas que ora se divulga e que traz novidades para o debate a respeito da 
atuação da irúciativa privada no campo social. Entre os ternas analisados destacam-se: 

► bondade ou interesse: reflexão sobre os fatores C"-'tcrnos e internos à.� empresas que têm influenciado
a sua participação na área social (Capitulo II);

► modismo ou permanência: forma como as ações sociais são inseridas na estratégia ma.is geral das
empresas e as perspectivas de sua conànuidade (Capítulo ill);

► próximas ou distantc:s: relações que as empresas estabelecem com m beneficiários e como fazem as
suas escolhas (Capírulo IV);

► trJ.nsfo1madoras ou compensatórias: detalhamento e análise das ações sociais desenvolvidas pelas
empn::sas (Capítulo V);

► amadorismo ou profissionalismo: mecanismos de gestão adotados pelo setor para reâli.zar o acendi­
mento social (Capírulo VI);

► substiruto ou complemenro: paralelos enrre a atuação privada e a estatal no campo social e as possi­
bilidades de encontros ( Capíntlo VII);

► filantropia ou compromisso social: tendências recentes observadas na ação social das empresas, resu-
midas nas considerações finais (Capírulo Vlll).

A preocupação do rPEA com o tema vai além de gerar infom1açõcs que aprofundem o conhecimento. 
Trata-se também de contribuir para o debate sobre a responsabilidade social das empresas no âmbito 
das preocupações mais amplas com a formulaçiío de novas estratégias de combate à miséria e à exclusão 
social, envolvendo parcerias do governo com o setor privado, tendo em vista a adoção de medidas que 
contribuam para a obtenção de melhores resultados. 









I. l Os objetivos

Mtüros acreditam que as empresas privadas inve.�tem na área social apenas por seus próprios interesses: 
será apenas esse o elemenro que motiva a crescente participação das empresas privadas em ações sociais? 
Que omros fatores concorrem para a recente expansão do volume de recursos privados aplicados no 
atendimento às demandas das comurúdades? Pesam a� considerações de ordem moral e humanitária ou 
legítimas preocupações com a contribuição de todos para o equacionamento dos problemas sociais do 
país? O primeiro bloco de indagações da pesquisa foi direcionado especificamente para se buscar enten­
der as principais motivações que levam as empresas privadas - cuja principal missão é a produção de 
bens e serviços de uso privado para a geração de lucro - a investir tempo e recursos na realização de 
ações sociais em beneficio da comunídade. Para efeitos dessa pesquisa, rratou-se como açã.o social as 
atividades ou doaçóes nao obrigatórias realizadas pelas empresas para atender ou ajudar a comunidade 
com serviços de assistência, alimentação, saúde e educação, entre outros. Foram considerados no aten­
dimento à comunidade tanto a açao direta das empresa.� junto aos segmentos sociais beneficiados quan­
to o apoio a entidades filantrópic:i.s, fundações, a.,sociações e mesmo a organizações governamentais 
gue prestam serviços sociais. 

Cabe ressaltar que o esrudo do IPEA ocupa-se com o comportamento das empresas como ator social 
que vem se inserindo no campo das políticas p{1hlicas de combate à pobreza.. Não se trata aqui de emitir 
julgamento sobre o valor do papel social da.e. empresas e, muito menos, os princípios éticos que regem 
seu comportamento perante a sociedade:. O objetivo principal de atenção não é o social nas empresas 
mas, sim, as empresas no social, isto é, a maneira pela qual o setor privado participa de ações sociais de 
caráter pttblico. 

Nesse sentido, no segundo bloco, levanta ram-se informações essenciais para a análise de políticas de 
cnfrentamenro à pohreza, tais como as relaçóes estabelecidas com os beneficiários, os critérios de seleção 
adotados, as atividades realizadas e as estratégias utilizadas para a sua implementação. Nesse bloco, a 
investigação volta-se p:ira a forma de participaçáo social das empresas na esfera pública "não estatal" e 
para as possibilidades do setor cm contribuir para a reduçâo da pobreza por meio da realização de 
atividades sociais. 

Sem esgotar O :implo leque de questões que emergem desse novo campo de estudo, procurou-se, no 
terceiro bloco, explorar em que medida a preocupação com a eficiência dos negócios reproduz-se na 



gcst:ío das ações sociais. Ou seja, procurou-se identificar os avanços que o setor privado traz para o 

campo da gestão das políticas de inclus.'io social no p:1ís, a percepção das empn.:sas de sua J.l"uação social 
frente à ação do Estado, bc:111 como as possibilidades do cstabclccimrnro de parcerias. 

Enfim, quanto mais :rnmenra o envolvimcmo do setor privado no ,1tcndimcnto soci:tl e quanto maior 

é a participação dos empresários no debate sobre os problemas sociais do p;tÍS, mais imprnTantc torna­

se conhecer a intensidade e o alcance &1 aç5o empresari.il voltad:i para a prestação de serviços à comuni­
dade. Esse conhecimrnto rnntribui para enriquecer o debate e para oferecer elementos importantes à 
formulação de novas csrrarégi;is de combate à miséria e à exclusfo social 110 país. 

I.2 Os procedimentos mctodoüjgicos 

O IPEA vem realizando lev;111t�rnc11tos junto às empresas privadas das diversas rcg1ocs do país para 

rcrrarar a participação do setor no campo .�ocial. Disrintas estratégias estão sendo adotadas par:1 o 
aprofondamento gradativo desse conhecimento. Na primeira etapa é feito contato telefônico com as 

empresas, para identificar as que a ruam no social cm rnr:itcr não obrigatório. Em sq,111ida, é enviado um 
questionário m:iis detalhado para se saber, entre omras qucstõe�, o qt1c faz<.:rn, para qm.:m fazem -: que 

rccur�os .iplicarn. Na terceira etapa, com o fim de obter informações 9t1alirarivas, toram rea1iz:1.d;1s, na 
região Sudesre, entrevistas com toda� as ernprcs,1s loc:i1iz.idas nas regiões mctropofüa11,1s de Sfo P,mlo, 
Rio de Janeiro e Relo Horizonte que declararam ao IPEA, cm etapa anterior da pesquisa, dcsc1wolver 

ações na :Írea de assistência social, alimentação, saúde ou cdurnção. 1 

Foram identificadas, inicialmente, 59 empresas, e as cntrevistJS foram rcalizad.1s em 47 empresas (80% 
da amostra). Em 12 empresas não foi j)()Ssívcl realizar o lev:111tamcmo, ou porque não foram mais 
localizadas (3), ou porque não se conseguiu agend;ir J enrrcvisrn com o responsável pelas ações soda.is 
nos prazos previstos para a pesquisa de campo - oun1bro a dezembro de 2000. 

Assim, ÍOl'a.m efetivamente reaJizadas entrevistas cm 47 empresa.� de diversos r,m,anhos, :1 saber: 

► Mais de l 000 empregados: 25 (53%)

► Entre SOO e 999 empregados: 9 (20%)

' 

I11form11çõesco1mr111u, tfn l'csq11isaA;M Soú11/ dm Empmm tfn Rt:girin Sutfcsrc, rcalimdn, pelo //'L!, cm 1999. 



► De 50 ;1 499 empregados: 6 (13%)
► De 1 a 50 empregados: 7 (14%)

Os resultados apresentados neste relatório referem-se às empresas com mais de 500 empregados, o que
representa 73% do comi das empresas pesquisadas. A sua distribuição por faixa de renda pode ser 
observada no gráfico 1. A opção por essa cstratificnção deve-se à exempbridadc observada no compor­
tamento desse grupo de empresas, que consúnicm, em seu conjunto, o caso cm esrudo. 

GRÁHCO l 

Disrrihuição das Empresas Pesquisadas segundo n Receita Bruta 

Não Respondeu 

17% 

47% 

Acima de RS 1 DO 000 D00,00 

De R$ 700 000,00 até 

RS 6 125 000,00 

6% 

Fonte: Pc.sqni.sa A,ão So.:i�I d,s �m11rcSlS - IPE,Vl)JCQll (2000). 

De R$ 6 125 000,00 até 

R$ 35 000 000,00 

18% 

12% 

De R $ 35 000 000,00 até 
R$ 100 DOO 000,00 

A coleta das infonmiçõcs foi realizada a partir de entrevistas pcsso:iis, prcviamcrite agendadas, com os 
principais responsáveis pelo desenvolvimento da ação social no âmbito d� organização. �- entrevistas
foram conduzidas por entrevistadores especialmente n·cinados para essa finalidade, os quais utih.za.zam drns 



questionáiios semi-estruturados: o primeiro, mais geral, tinha como pano de fundo captar as motivações 
das empresas para operar no campo social, o processo interno de decisão e as relaçõe.� com o Estado. 
O segundo, mais específico, tratou dos aspeaos relativos à gestão da ação social no âmbito da,; empresas. 
Os questionários apresentam um mix de perguntas abc·:i-ras e fechadas que foram feitas verbalmente, em 
uma ordem prevista, sendo gue o entrevistador estava autorizado a acrescentar perguntas de esclarecimen­
tos se fos�e necessário. fu rnt:revistas foram gravadas e duraram em média de três horas; nas empresas em 
que o número de projetos na área social era mais expressivo, chegaram a dmar cerca de cinco horas. 

É relevante ressaltar que a opção por questões abertas e fechadas nos questionários possibilitou que os 
resultados de muitas questões pudessem ser apresentados em formato quantitativo, isto é, com percentuais 
de aspectos qualitativos de respostas dadas pelos enrrevistados. Esses percentuais, entreranto, não de­
vem ser extrapolados para o w1iverso das maiores empresas da região. Eles apenas traduzem as tendên­
cias empresariais e refletem as posições e os fenômenos predominante5 na� motivações e na gestão da 
ação social das empresas p1ivadas de maior porte. 







11.l O desafio dos anos 1990 

Os dados da pesquisa ''.Ação Social das Empresas Privadas", realizada pelo IPEA cm 1999, mostraram que 
o número de empresas do Sudeste que realizam ações sociais em favor da comunidade é expressivo e vem
crescendo muito a partir do iru'cio dos anos 1990.2 Dois terços das empresa., da região realizam algum 

tipo de .itívidadc social não obrigatória/ a maioria delas iniciou sua particip.ição nos anos 1990. Obser­
vou-se, na. pesquísa, que mesmo as empresas maiores que já faziam doações filantrópicas há mais tempo
apontam os a.nos 1990 como o início de uma nova participação no campo social, mais estrururada e pró­
ariva. Esse movimento, longe de ser casual, reforça a idéia de qllc houve, nes5c período, a predominância
de determinados fatores guc contribuíram p;i.ra mudar o comportamento empresarial no que se refere ao
envolvimento com as açõe.� sociais.
No Brasil, o irúcio dos anos 1990 foi marcado pela conAuência de vários processos: abertura da econo­
mia; privati7.ação d:1s empresas estatais; crise poliáca e econômica; fortalecimento da sociedade civil, a 
exemplo da Ação da Cidadania; maior envolvimento das ONG; e busca de melhoria na qualidade dos 
processos de gestão das empresas nacionais - acompanhados de mudanças no mercado de trabalho, redu­
ção na capacidade de an1ação elo Estado e crescente envolvimento das empresas privadas cm ações sociais. 
No mercado de trabalho, destaca-se o crescimento da informalidade - provocado, principalmente, pela 
tcrceirização das atividade.s de produção e pelo aumento do desemprego, advindos, entre outros fato­
res, da introduçfio de novas tecnologias nas áreas da informação e da computação, o que contribui 
para reforçar a relação usualmente apontada entre globalização e exclusão social. Assim, e levando-se em 

1 ,É. impmtrmte lembrar que rn contn7mifáe; m1pnmrit1is pam li tiren socin! slÍO 1111tigM � 11iiD cbeg«rnm n fCr de cm1/Juimemo p'./blico 
dep/do 110 úni.-:o i11tcnsrc dns empresns e da mídia, tit modo gr:1111, nll ma d11111/gt1f1ÍO . .A wo soma-;c n ucmsez: de rm/111/h�acndmu,o, 
sobre ü ammro. A!g1mr estudos, 110 rntm1to, apoutam rcgim·or imcresrn11rcs_ sobre o, i�arcos_d� filnu�p,a ewpr=:1�/ ,w_ .Brn.ul: 
"Nnqttclc fiiml dn démda de 1910 Montcim Lobato era dor mais i11fl1tmtcr 111tdcct11au úr�i!cirof (nlim de empmano, cn�dor de 
YCJJntm e cditonu) (. .. ) , c,·ion, para rnmprwba /misilcirn, o jeca Tntll, pmo11rigr:111 de 11:m /11>rt:o qrte al�nllf01<_11 up�m= ?ragcm 
de l milhiio de c:amplnrc, (isto n11111 tempo oi1dc n populnçiio cm muito "'.cnor e o rrn�lfabt:tmm m11'.to 11111ior) di.striimidiJS P� l.nburntdrio Fontoura 1111111a afiiO que se poderia. c/nuificnr de fi/11.11tn1p1a cmprmmnl ( .. .) Monmro Lobaro t o Laborntrmo 
Fontoum pJa11mrnm ; marco fimdndm· de 1w1 dctcnui,rnrlo tlfl<J de aç,io." Goa de Pail/11, Scrgúi e Rohdm, Fabio!ri. Empresas e 
Filantropia no Brasil: um escudo sobre o Prêmio Eco. Rio de ]1111ciro: 1.m1, 1996 • 
.i Pdiano, A. e Beghin, N. A Iniciariv� Privada e o Espírito Público: um retraio da ação social da� cmprcs;is. Bmsíli11: IPE.A, 

2000, p. 23. 



conra as dificuldades do Estado para responder às crescentes demandas por benefícios sociais, ganharam 
forç;, teses que sustentam o fortalecimento das organizações nfo governamentais e empresas privadas 
como os novos agentes sociais da era globalizada, e, portanto, responsáveis por propiciar à sociedade 
rudo aquilo que o Estado já teria demonstrado não ter condições de fazer de forma eficiente."1 

Embora a visão de que a� ONG e empresas ptivadas poderiam substituir o Estado náo tenha se materiali­
zado ao menos na extensão im;iginada, o saldo desse processo tem sido positivo, pois a discussão sobre as 
fragilidades e as potencialidades do Estado contribuiu para avanços nas suas relações com a sociedade e 
para a valorização das parcerias público/p1ivado na elaboração e implementaç5o de polícicas sociais. 

A gra\�dade das condições sociais, associada à crise da economia e à irisrabiüdade pDlítica do início da 
década de 1990, reforçou a mobilização da sociedadt: e seu envolvimento na causa social. 

É dessa época a criação do "Movimento pela Ética na Política", que se notabilizou na luta pelo 
impcachmcnt do ex-presidente Collor, desdobrando-se na campanha da "Ação da Cidadania contra a 
rome, a Miséria e pela Vida". A ''Ação da Cidadania" evocou o �entimento de solidariedade nacional 
cm favor dos excluído.� e promoveu in{1meras campanhas de distribuição de alimentos em todo o país, 
impulsionadas pelo semimenco de incügnação contra a fome, a miséria e a exclusão. No centro desse 
movimento destacou-se a parricipaçao de Herbert de Souza, o Bctinho, enrfo presidente do Instimro 
Brasileiro dt: Análises Sociais e Econômicas (ll3ASE ), tJUC lançou ampla campanha nacional convoe;m­
do as empresas públicas e privadas para maior engajamento no rnmlx1te à miséria e à elaboração de seu 
balanço social. Dessa convocaç5o surgiu, por exemplo, o Comitê de Entidades no Combate à Fome e 

pela Vida - COEP, que coma atualmente com cerca de 700 associados entre empresas ptíblícas e priva­
das, universidades, ONG e órgãos governamentais. 

É também desse período o maior reconhecimento público adqtürido pelas organizações não governa· 
mentais, sobretudo das associações ambientalistas, que se destacaram cm corno de certos eventos, como 
o "Fórum Internacional de Organizaçõe.� Não Governamentais e Movimentos Sociais", ocorrido no
âmbito do "Fórum Global" da Eco 92, realizado no Rio de Janeiro. No âmbito do setor privado foram
ainda criados o Grupo de Instinnos, Fundações e Empresas (GIPE) e, posteriormente, o Instinito

• A respeito tkssri diJmsstw, ve,· Druckcr, P. Thc New Rc�litics in Govcrnmcnr aml Politic.,. in Economícs :md Ilusim:ss, in
Society and World Vicw. Nr1v York, 1989.



Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, com n objetivo de mobilizar, sensibilizar e ajudar as 
empresas a gerirem sem negócios de forma socialmente responsável. 

À mobilizaçfo da sociedade somou-se o fato de que a abern1ra comercial do início da década de 1990 
exigiu um enorme esforço para mc:U1orar a competitividade das empresas nacionais, que perccbíam sua 
vulncrabilíclade frente � entrada maciça de produtos e se1viços importados. Para tanto, o Programa 
Brasileiro da Qualidade e Produtividade (PBQP), criado no início de 1990, instiruiu, enrre outras 
ações, o Prêmio Nacional da Qualidade (PNQ), o gual também tem contribuído para acelerar n 
envolvimento das empresas na área social. Entre os nove fundamentos gue baseiam o mérito da conces­
são c\Q prêmio, encontra-se :l responsabilidade socíal,5 considerada um dos critérios de excelência na 
avaliação das cmpre.�as e da incorporação desses fundamentos ao seu sistema de gcstao.6 

Muir;is dessas tendências ou pressões externas podem ser percebidas nos depoimentos obtidos nas 
empresas pesquisadas: 

"Hoie essa preocupação com ações sociais é uma tendência. As empresas sabem que não adianta 
!robolhar no lllucm pelo lucro ll. E cloro que a gente tem o comciência de desenvolver a sociedade, 
de buscar olgo mais ;usto, de que iambém é nosso a responsobi/jdode por um mundo melhor"
(Empresa do setor de transporte coletivo) 

"Dentro da sor:::iedade hoie é muito difícil só cantor com o apoio governomento! - estadu□! ou 
municipal. Então, de alguma formo, se o gente pode conlribuir com o bem-eslor do próximo, □ 
gente procuro ogir" {Empresa do setor de siderurgia e metalurgia) 

"Quando a empresa veio para esse município, ero uma fábrica pequeno e a cidade era lindo, 
( .. .) em verde com or puro. Com o passar dos anos, a empresa cresceu e ficou forle enquanlo a 
cidade foi ficando miseróvel. A empresa linho que fazer a!guma coisa pelo cidade, e quanto maia,
0 poder maior O responsabilidade (. .. ). No cir!ade não lem água, nõo tem esgoto, o trânsito é 
caótico, tem mui/as favelas ( ... ), mos o sentimento que nos movia era a decadência do cidade e 
do próprio poísw (Empresa do setor farmacêutico]

> Os outrorfioufame,ttos stío: lJlllllidrulc emmuiri 1w dimte,foco "°-: result11dos, '.0111prvwe�me11to da nltn dire;ifo, VÍS/lo de f11t11ro de 
longo nlcrmce, 11/1/oriznp'io dnr pcssons, nriio pró-ativa, rupoftB rdpitl« t aprnu/1zndo co1muuo.

• Os Cntérias de F.xccl811úa. ln: Rcvist:1 IJIIN,\.S "Qualid�dc", li. 92,p.82-83,jnn. 2000. 



ºUma série de preparativos vem sendo feifa (pelo empresa] visando responder à norma internadonol 

SA8000 que, entre outras exigências, avalio se o empresa realizo oções soe/ois, se responde 

adequadamente às normas ambientais, se respeito os coroderlslicos cu!lurois locais, etc." (Empresa 

do setor de siderurgia e metalurgia) 

Foram vá.aios os elementos que contribw'ram para o maior cnYohim ... íih> �u.:ial das empresas p1ivadas no 

país. Hoje, j� são milhares a.� expel'iências sociais realizadas por empresas em todas as rcgiõe.s do Brasil, 
utilizando-se das mais diferentes furmas de atuação corno: doações isoladas a pessoas ffsicas ou entidades 
assistenciais; realização direta de projetos cscrnrurados que integram várias ações; realização de projetos 
em parceria com ONG ou entre empresas; apoio a ações e programas governamentais, etc. Na verdade, 
mais importante que sumariar rodas as experiências e formas de atuação das empresas é re;<;saltar que, ao 
realizarem ações sociais para o combate à desigualdade e à exclusão social, de magnitude financeira signi­
ficativa e com rdativa regularidade, as empresas credenciam-se como atores importantes para a promoção 
do desenvolvimento social do país. A conseqüência é que a responsabilidade com o "fazer bem feito" é 
cada vc:z maior, exige novo posicionamento dos empresários cm relação à exclusão social, e passa, não 
apenas pela melhoria da qualidade e da gestão do atendimento prestado, mas, principalmente, pelo sen­
timento de co-responsabilidade e de compromisso social com os problemas do país. 

ll.2 A influência pessoal dos dirigentes

O envolvimento das empresas na realização de ações sociais para a comunidade é geralmente nma 
iniciativa dos executivos pertencentes aos seus quadros de alta direção. Essa confinnação foi obtida com 
a maioria dos entrevistados, que destacaram que os diretores, o presidente ou o próprio dono foram os 
principais responsáveis pdo fato de a empresa exercer, arualmente, atividades cm prol da comunidade. 

Foram raras as menções de resistências internas para a implementação das ações sociais. As resistências, 
quando existiram, vieram geralmente de alguns dos sócios ou de membros das diretorias que discordaram 
quanto à magnitude dos recursos a serem destinados à ação social e também quanto aos seus desdobr:i.­
mcntos cm relação aos empregados, que também poderiam reivindicar os mesmos beneficias. Contraria­
mente a essas expectativas, os empregados, na maioria das empresas, apoiaram o engajamento social de 
suas organizações. Assim, observa-se, pelo discurso dos executivos entrevistados, que os apoios recebidos 
no :1mbito da empresa são muito maiores que as re:;isrências enfrentadas. 



"( •. .) quando veio o idéío as pessoas gostaram e começaram a lroba!hor, e esse grupo tende o 
oumentor ( .•. ). Enlrei na empresa como médico do trobolho, poro cuidar do ambulatório, e a área 

social foi crescendo, assumindo outras olividades, até o momento em que assumi a área de 
serviço social e meio □mbienre. Enfim, cresceram tonto essos duas áreas que /ive de largar rodo 
o resro e fozer só programas de responsabilidade social da empresa" (Empresa do setor farmacêutico) 

"Eu convivi com o sr.( ... ). Ele sempre teve esse lodo altrtJíslu, sempre teve essa preocupoçõo com 

o pobre. Ele se sentia bem ao fazer isso. Por exemplo: em Ilho Bela, loco/ onde costumava pescar, 
ele chegou o fazer umo grande dooção de material e equipamentos para os caiçaras, como 
barcos, caixa d'óguo, encanamenro, rádio-amador, tudo com dinheiro do próprio bolso" (Empresa 
do selor de siderurgia e me!alurgio) 

:<\ empresa passou o fazer ações sociois por decisão pessoal do presidente, que sempre diz que 
'deve-se devolver ó sociedade porte do que se ganha com o olividode empresarial' " (Empresa 

do setor formocêutico) 

"O diretor não nasceu em berço de ouro e encontrou um grupo de funcionários que teve a 
mesmo origem e acho que é imporlonle oiudor # (Empresa da selar de lronsporles coletivos) 

Já no campo da.s empresas transnacionais, pesn a influência do componamcmo da matriz. Me.smo assim, 

menos dn metade das empresas co11troladas por capital estrangeiro admite amar por exigência da mattiz, 

mas os entrcvi.,mdos enfatizaram que há apenas oricntnç:lo e não imposição, ou scjn, tmta-se de indicaçõc., 

de comportamentos a serem seguidos on declarações de princípios da empresa. Em outras palavras, gran­

de parte das t:mprc�as mulrinacionais expressa certa autonomia decisória quanto a sua participação social. 

"Não parliu da matriz, mos dos próprjos executivos daqui e de um anseio dos próprios empregados. 
Mos, por ser uma empresa mullinocjonal com capital norte-americano, que /em uma cu/furo de 
filantropia e ajudo à comunidade mui/o mais on/jga, isso focilirou o criação do ;nslifu�• (Empresa 
do setor outomotivo) 

llNo Brasil, não há uma direiriz, mos é quase um "dogma infernalizado": onde a empresa possui 
unidades deverá haver o preocupação não apenas com o qualidade de seus produtos, mas 

também com o quolidode de vida dos pessoas oo redor. Apesor de os filiais respeitarem alguns 
padrões, h6 vm respeito aos usos e costumes locais" (Empresa do selar de alimentos) 

''Anualmente, o motriz nos EUA emite poro lodo o grupo as informações de todos as ações nos 
países em qve elo alua. Consolido os informações e distribui poro a comunidade externo e à 



imprensa. É publicado o que é feito em todas os unidades, em forma de balanço social, no qual 

se /em um resumo geral de lodos os ações sociais do empresa" (Empresa do setor automotivo) 

Na medida em que os donos ot1 altos executivos das cmpre5as vêm desempenhando um papel tão 
determinante na atuação social do setor privado, buscou-se observar na pe�quisa a posrura que assu­

mem frente aos problemas e desafios sociais. Foi interessame confirmar guc o envolvimento pessoal 
tem peso significativo no componamenm das próprias empresas. Os result;idos evidenciaram gnc, na 
maioria das empresas pesquisadas (59%), os principais responsáveis pelo seu envolvimento na área 
social (presidentes, donos, diretores ou sócios) realizam tn1balhos voluntários para a comunidade 011 

participam, voluntariamente, cm conselhos que cuidam de ações sociais governamentais, ou conselhos 
de alguma entidade fi.lantrópica. Scg1.1ndo os cntrcvjstados, o fato de uma ou várias pessoas da alta 
direção das empresas ser ou ter sido amante em entidades do terceiro setor ou em movimentos sociais 
contribuiu muito para o envolvimento da empresa na realização de açôcs sociais. 

"O fundador da empresa linho uma visão social ampla. Foi uma figura central paro o oçôo social 
do empresa. Foi pioneiro, por exemplo, 110 alerto de creches, no odoçõo de direilos lrabolhistos e 
no promoção da cu/furo, oindo no início do século" !Empresa do setor de fumo) 

'k ações sociais do empresa têm origem no presidente do insMuiçõo, que é também um de seus 
fundadores. Ele tem uma visão ampla do que é ser empresório, do que é o terceiro setor. e do que 
é ser volunlório. fie é o grande motor. Ele pediu que fosse desenhado um projeto de ação soc10/. 
Houve resistências de alguns diretores, de entidades de classe, da próprio sociedade - que via com 
maus olhos o fato de uma empresa do selar formoc:êutico estar realizando ações desse lipo -, mos 
howe o apoio irreslrílo do presidente e, com o tempo, dos funcion6rios do empresa" (Empresa do 
setor farmacêutico) 

"O presidente tem umo história familiar do po;, que foi responsável pelo constituinte em Portugal. 
Ele participou da revoluçõo que derrubou Salazar, era uma pessoa aluante. É uma formação 
familiar; tem um valor de cidadania" {Empresa de prestoçõo de serviços públicos) 

Outro aspecto de foro íntimo dos dirigente., empresariais e que inflm:ncia o seu envolvimento na área 
social diz respeito a seu� sentimentos de religiosidade ou a sua filosofia de vida. Indagados se princípios 
religiosos ou filosóficos dos dirigentes influenciaram a participação da empresa cm ações sociais, a 



metade dos entrevistados respondeu afirmativa.mente, embora nem todos admitam que tenha sido o 
fatm determinante. Em geral, os princípios filosóficos foram muito mais citados que os religiosos. 

NS/m, {principios] filosóficos. Segundo o presidente [dn empreso/, se você tem sucesso no seu
empreendim1rnto, você eleve devolver à sociedade esse resultado. Ele sempre falo que ninguém 
vive isolado. Se você ganho dinheiro, tem que dividir. Se você /em sorre, tem que devolver"
{Empresa do setor têxtil) 

•Desde sua lormoçõo, os dirigentes do empresa forom in{/uenciodos por uma corrente filosófico

do Europa chamado Economia e Humanismo, liderado pelo podre Lebre/, cujo principio er□ 

buscar o desenvolvimento econômico sem se esquecer do parle humana" (Empresa do setor de

siderurgia e metolurgiu) 

"Sim, embora ncio seja vmo mo/ívaçãa explícila, há um fio condutor religioso, pois fodos os 
direlomenfe em,olvidos nos decisões possuem profundas convir:çi'if>S re/,g;osos na dimensão de 
transcendência, do popel do pessoa nesta vida, da espiriluolidode, sensibilirlode e solidariedodeN 

(Empresa do setor financeiro) 

Enfim, a história de: vida dos empresários, ma fonnaçfo pessoal e a necessidade de se sentirem Ú[eis, de 
se sentirem membros da sociedade, contribuem para o seu envolvimento cm ações sociais de car:íter 
público. Assim é que 50% d.1s empresas dcclarnm que o que move os dirigentes a operar no campo 
social é a vontade de contribuir par:i a solução dos problemas sociais do país e de .1tcndct· às nccessid:i­
dcs ou solicitações da.s comunidades. 

A despeito dessa consrataçáo, nem todos acreditam que questões lmmanítárias e alm1ístas possam 
in11ucnciar J participação social privada. Essa atimdc parece desconsiderar a complexidade do ser lmma­
no, esse misto de generosidade e egoísmo capaz de gesms tiio contraditórios. O estudo de Godbout e 
CaiUé 7 explora explicitamente esse dilema, ou seja, o de 9t1t: o "desejo de dar é tão importante para 
compreender a espécie humana quanto o de receher. Que dar, tr.\nsmirir, entregar, que a compaixão e a 
generosidade, são tão essenciais quanto tomar, .1propriar-se ou conservar, quanto a invcj:1 e o egoísmo''. 
Segundo o autor, a "sedução da dádivn" ten1 ramo ou mais poder q11c ::i "sedução do ganho". 

Contudo, nem o contexto político e social nem o sentimento humanitário são suficientes para explicar 

1 
Gorlbom, /nclJu&s T e Cnilfé, Alnin. O Espírito da D�diva. Rio de ]111,cini: R;I� 1999. p. 28. 



o processo de crescimento da ação social das empresas observado durante os anos 1990. Conforme se
apresenta a seguir, outros fatores vêm interferindo nesse processo.

II. 3 A diferenciação da nun·ca

Como se mencionou, a participação do setor privado na área social exibe múltiplas facetas e permite, 
portanto, múlàplas interpretações. Nem só preocupações hum:mirárias levam os empresários a investir 
na área socia l Fazer o bem também compensa economicamente: melhora a relação da empresa com 
seus parceiros e a imagem diante dos consumidores, cada vez m;ús interessados em empres;;i,s responsá­
veis social e ecologicamente. A arual competitividade do mercado exige que as empresas apresentem 
novos diferenciais de marca, e a imagem de socialmente responsável abre uma oportunidade para entra­
rem cm mercados restritos e atingir novos nichos mercadológicos.A 

"A gente trabalha em um mercado extremamente competitivo e cu;o diferencio/ de produto não 

existe ( ... ) entõo temos que bus cor outros Formas [de nos diferenciarmos}. É lógico que existe um

movimento muito grande dessa:; empresas responsáveis sociolmenle, já que para boo cornada 
dos consumidores funciono como algo que lroz esse diferencio/" !Empresa do setor de serviços) 

"A nosso empresa deu certo porque 5oube ouvir os 11ecessidodes dos dien/es e dos funcíor16rios"

(Empresa do setor de tecnologia e computação) 

Pcsguisa recente, promovida pelo lnstiruto Ethos e pelo jornal Valor Econômico9 junto a consumido· 
rcs brasileiros, mostrou que 22% dos enrrevisrados prestigiam ou punem empresas pelo seu comporta·
mento social. Entre as atitudes empresariais que estimulam os consumidores a comprnr seus produtos 
ou recomendá-los aos amigos está, cm primeiro lugar, a contratnção de portadores de deficiência (43%); 
em segundo, a colaboração com escolas, postos de saúde e entidades sociais da comunidade (42%); e, 
em terceiro, a manmençao de cursos de alfabetização para fi.mcionários e familiares (28%). 

' Co11fan11e assiuala Okmmmi, um reunte cstudo da Hanmrd Uui11crsity revela qm "a taxa de crcsdmwto rim empresa, socin/111�11tc 
rnpo,wii,eís i 4 vezes maiQr tÚJ q11e a m1prcsn co,1111111", Ok1mwm, Lá/a. fu Pcrspccàvas e Opoinmidadcs nas Organizaçõe.� do 
Terceiro Setor no Brasil, PJ1blicarJt:S Comr1JVtrm/ :t Setor Sáo Pauw: FEA/us1i 2001 .

• Responsabilidade Social das Empres:is - Percepção do Consumidor. São Ptmlo: Etho5 /Valor/ J11rlimtm: wm: 2001 



As mudanças na sociedade estâo fazendo que questões éticas comecem a disciplinar O lucro, já exisrín­
do vários registros de empresas que foram prejudicadas por terem agido mal socialmente, lesando 0 

consumidot ou o meio ambiente. Segundo Tranjan, 10 o caminho para a ética nos negócios é resultado 
da mudançi\ na escala de valores e sua ausência leva "ao vazio e à falta de significado nas empresas, e até 
em nossa vida". O autor ressalta que não há saida nesse novo milênio para aquelas empresas "sem 
alma que necessitam promover mudanças na maneira de prnsai ". 

A percepção de guc a açfo social acaba por trazer wn retomo positivo para a empresa é generalizada entre 
os pesquisados. Embora nenhuma empresa entrevistada tenha dcclarndo mensurar esse retomo, todas 
sabem, intuitivamente, que o resultado é positivo, mesmo que intangível em algw,s aspccros. É clificil 
quant:ific.1r os benefícios das ações sociais para o prestígio púbLico da empresa, a satisfução dos empregados 
e a valorização do produto. 

''A genle vê mais em função da imagem do que em resultados financeiros. A impressão é de que 

o retorno é infinitamente maior da que os recursos investidos. A idéia não é buscar resultado 

económico, mos sabemos que a imagem é positiva, emboro não lenhamos o cólcu!o exato ll 

(Empresa do setor de alimentos) 

ªRetomo há, mos não lem como medir" (Empresa do setor de tecnologia e computação) 

ªO retorno não é fácil de co/cu/ar, mos percebe-se que há melhora no relação da comunidade 

com a empresa" (Empresa do setor de transportes coletivos) 

Para reforç.-ir a idéia de guc as empresas sabt:m, a.inda que innütivamentc, que o retorno de suas açóe.5 
sociais é positivo, que agrega valor à marca, apresenta-se, a seguir, a percepção dos executivos entrevis­
tadm pela pesquisa, em relação às mudanças observadas a partir do atendimento social. As respostas 
foram estimuladas pela apresentação das altcrn:itivas que constam do quadro 1, solicitando-se aos 
entrevistados que lhes atribuíssem graus de importância, indicados nas suas respostas. 

O retorno para as empresas foi considerado alto nos seguintes itens: (n) melh_oria da imagem j_unro à
comunidade; (b) melhoria da imagem com os clientes e fornecedores; (e) fortalcc1mento do cnvolv1mcnto 
dos funcionários rnm a missão da empresa (aumenta a produtividade); e (d) melhoria do rel:iciona­
mento com parceiros importantes (govi:rno, agências internacionais, outras empresas e ONG). 

,. 1hmjan, R.A. Na□ Durma no Ponto: o que você precisa saber pnra pod.:r chegar lá. SáoP!mln: Edit1'rn Gmte, 1999. p. 51. 



QUADRO 1 

Após a rc.\.liz.-1ção da a�fo social, quais mudanç:1.1 a empresa observou? 

l. Melhora da Imagem jiuuo à Comunidade:? 
► Alto 65% 
► Médio 35% 
► Rmo 0% 
► Nenhum 0% 
► Niio .sahé 0% 

2. Mclhol",1 da lnugcm com os Chcmes? 
► AJto 50% 
► Médio 32% 
► Baho 6% 
► Nenhum 12% 
► Náo sab� 0% 

3. Melhora da l!mgcm com os Fomeccdores1
► Alto 38% 
► M�dio 21% 
► Ban:o 15% 
► Nenhum 26% 
► Nio sabe 0% 

4. Aumento do Envol\-imenro do$ Funcion�rio1 com a Misião da Empresa (aumema a pradurividadc:)1 
► Alto 53% 
► Médio 23% 
►Baixo 15% 
► Nenhum 9% 
► Não sabe 0% 

5. Melhora do Rd�don;imcnto com Parceiro, (go�cmo, agéncios incernacion:tis, outras empresas, ONG}? 
► Alto 59% 
► Médio 18% 
► Baixo 3% 
► Nenhum 17% 
;. Niiio sabe 3% 

6. Aumento das Vcndas1 
► Alro 0% 
► Médio 9% 
► Baixo 6% 
► Nenhum 59% 
>�o�� 2� 

7. Dinúnuiç:ío dos Impostos � Pagar? 
>� � 
► Médio 6% 
► Baixo 3% 
► Nenhum R2% 
► Nãosak 9% 



De outra parte, não se perc�be� impactos significativos na diminuição dos impostos a pagar e no
aumento das vendas, o que mdtca não serem estes os aspectos mais relevantes, pelo mrnos no curto 
prazo, para o envolvimento social das empresas. 

Por fim, os 1csultados que as empresas declaram observar são compatíveis com suas expectativas, que 
rnismram o desejo de ajudar no desenvolvimento da comunidade e de contribuir para os negócios: 

"Esperamos qui, i,sso oçõo social seio umo formo adequado de traduzir o respeito oo consumidor 

com o qual nos relacionamos e a forma ético e responsável com que fazemos negóci(')s_ Esperamos 

melhoro no relação com o clienle e reconhecimentoh (Empresa do setor financeiro) 

"Há preocupação com a boa imagem do empresa. Hoie a sociedade está mais maduro e é passível

considerar que todos essas parcerias implicam duas vias. Estamos beneficiando o comunidade e, 

por outro lado, estornas recebendo o retorno dessas ações que contribuem para os negócios do 
empresa e para a molivoção dos funcionários" (Empresa do setor de alimentos) 

"/Esperamos} que se/a percebido que nossa aruoção é diferenciado no áreo social, capaz de 

adicionar valores. Se os investimentos forem eficíenles võo con/ribuir poro o insfüuição monlenedoro 

(. .. ) No fino/, isto dá lucro/ Não é expressão de c:u/pcr u (Empresa do setor de fumo) 

NA empresa era muito fechada e havia grande resistência do comunidade em relação o elo em 

função do idéia de risco associado ao nosso roma de atividade. A empresa decidiu que aJgo 

deveria ser feilo para acabar com esse repúdio. Forom então idenlificodos problemas sociais e 

definido uma proposto de ação com a intenção de promover maior conscientização do comunidade 

e informação. [E/, como resuhado final, esperava"se uma redução do pressão negativo à empresa• 

(Empresa do setor de ouímíco e petroquímica) 

II.4 O envofohnento dos empr-·egados

Na complexidade do mundo dos negócios, o envolvimento social das empresas tem curro componen"

te import:mte: os reflexos ern seus rccmsos humanos. Na decisão de como aniar, pesam basrante os

impactos na motivação e satisfação dos empregados e, conseqüentemente, na melhoria do am.b1ente de

rrabalho interno. 



Arualmcnte, em razão da alta competição no mercado, as emprcs;is buscam diferenciar-se pela gualida­
de de seu capital humano, o quaJ é cada vez mais responsável pelo sucesso das organizações. Nesse 
sentido, as empresas têm procurado formas de fazer que seus empregados sinram-sc mais envolvidos 
com a sua missão e os seus valores. 

Profissionais atuantes nas áreas de administraçáo de empresas e gestão de recursos humanos enfatizam 
que as mudanças provocadas pelo processo de globalizaç�o, que trom(eram o acirramento da competi­
ção entre as empresas, provocaram tamhém mudanças significativas no ambiente empresarial. Tranjan 11 

t:nfatiza que antes "o capitaJ mdo podü: comprar o tempo de um operário, o material necessário para 
ele trabalhar e as instalações para ele se acomodar. O capital não consegue é comprar entusiasmo, 
dedicação e o desejo de fazer uma coisa bem feita. Essas coisas se tem de conquistar. E isso significa 
conhecimento da alma humana". 

Do ponto de vista do desenvolvimento e do fortalecimento de competências í1teis à ca.rreíra dos profis­
sionais, o envolvimento social traz inúmeros outros bcndkios, como, por exemplo, o dr.:scnvolvimcn­
to da criatividade; a experiência no trato de siruaçõcs adversas (pobreza, recursos escassos); maior 
conhecimento da realidade social; aumento da sensibilidade na.-, relações humanas; aumento da satisfa­
ção e da auto-csrima, enn-e tantos outros gue corroboram para a melhoria do desempenho do profüsional 
amante na área social. 

Entre as grandes empresas que realizam investimento social para a commi.idade, é freqüente observar a 
preocupação com o envolvimento de seus empregados em ações sociais e, algwnas vezes, o estímulo à 
participação por meio de incentivos explícitos. Assim é que, entre as grandes empresas pesquisadas, 
82% declararam que seus empregados participam do desenvolvimento de ações de cunho social, e a 
maioria (56%) pratica algum incentivo para estimular a participação de seus empregados. 

Interessante observar a diversidade de incentivos à participação dos empregados que vêm sendo utiliza­
dos pelas organizações. Entre esses, o mais comum é a sua liberação no horário de expediente para 

participar de trabalhos voluntáríos cm projetos externos (ver quadro 2). 

"o 'P· w., p. 51.



A percepção dos entrevistados, em relação à participação dos empregados nas ações sociais da empresa, 
é altamente positiva, e a maior parte observou resultados importantes no que tange ao desempenho 

individual e global da empresa: 

"Os empregados incorporam o conceito de responsabilidade social. Abrem-se um pouco mois os 
horizontes dos pessoas. Melhora o relaclonomenlo inre,pessool desse grupo que participo das 
ações sociais. As pessoas conseguem colocar poro foro oulras habilidades que, no dio-n-dio, no 
rotina diório, nunca conseguiriam desenvolver e que o chefe nõo iria identmcor nunca e ningu�m 
do óreo de RH iria perceberN (Empresa do setor formocêulico) 

QUADRO 2 

Tipos de in'4!ntlvos pr2dcad01 pclu cmpres3s p=ir• 
estimulAr a (l•rticipaçio dos cn1frcgados cm IÇÕCS IOCÍUI 

► Ampli:1çiio da� ch9nces de pennantcer n:1 cm prl'!3 rn1 mnrncmos de cone de llmciarulrios
, ►Di,'lllgaçoo em veiculo de oomunic.�iio intem:a dos nomes dils lunciar,:lrlal que pank.ipa,n dll aglla IDCilll

> lnsúruiçx> de prfmlos p:in 01 funcionfaos que p3niciJW" de ações IOCiais
► Libc:mç!io no horário de cJpcdientc �ra ii�nicipar de trabialho vclwdrio
►Prcferênci:i no proc� & conrr:u:aç5n cl::i cmppen
> Prdcmu:i:i pv:i a progn:ssão luncional na cmpiua
> Rullr.açilo de progr:imas de volunmri11do 1111 empn:s:i
).Tr,lnamcni:o J>Mll o cxcrddo � ae;õ,:,i scciais

sool odminisuolivo e noto-se que aumellk> o sooob"1ode':A participação é mois eíefivo junto 00 pes 
d, -d desenvolve competências1 d f ·dode e sem uv, 0, e o rntisfoção pessoal, o que e eva O pro u ,v, ' 

A evine O engaromemo de 
d E, 11• i 0,-óo espontvneo que A� úteis õ corre iro dos emprega os. uma po ,e 

P .. , L _.J_. J_m. • (Empresa do setO< de. d h as de so[)(JO(» e ,.,.,. .. ,ngos /oro, pols muitas vezes nos obrigo o oor Oí 
prestoçõo de serviços de limpeza) 



#Primeiro, a s□Jisfaçõo de poder □jud□r outros pessoas em siluoções piores que os deles; sentem­
se úteis, motivados, orgulhosos e satisfeitos. As pessoas que tem feHo esse tipo de trabalho 

reladonam-se melhor com o grupo, oumenlom o poder de interferência que têm não só no 
empresa, mos também no sua comunidade s bofrro" (Emprsso do setor □ulomotivo) 

O quadro 3 a seguir !'eswne os principais resultados percebidos pdos entrevistados quanto à participa­
ção do., empregados em ações sociais. V.1.k desracar que a., observações mais recorrentes referem-se a 
aumento da satisfação, sociabilidade e consciência social dos ftmcioná.rios. Entretamo, todas as mudan­
ças observadas trazem resultados positivos para o desempenho global da empresa. 

QUADRO 3 

O que 3 empre.•� percehc em relnção � participação dn.s empregado, 

► Adquir� rnruciência ,oci-al, .,imnnir.rndo se com a mi.ss:in d� cmprr.,o
► Ampli3 o poder de interferência do cmprcg,dc na empre:;a e na comunidade cndc atuo
► Aumenr� a soti,6�•" do ,·mprcgado e eleva a produtivio,dc
► Aumrnr,, a .mciabili,fadi, <lo empregado e melhora .seu rclacinnamrnrn drnrrn do rmrrcs3
► Desenvolve competências ll1cis :1 c:irrcírn prclission�I doi empregados
► Melhora o rdacionamemn cnrrc :,s ch,•fi35 r cs t mprcgad n, 

A!. principais razões alegadas pelas empresas aijos empreg::idos não participam do desenvolvimento de 
ações sociais estão relacionadas à falta de oportunidades para envolvê-los e à percepção da inexistência 
de condições financeiras, por parte deles, para ajudar no atendimento .�ocia L 

·'Os empregados não participam por ser uma iniciolivo do diretoria da empresa. Por nóo lerem
condições financeiras para fazer algum lipo de □iudo oo próximo. Se fossem fazer algum tipo de 

donativo, serio mais paro agradar o gente que é pal,õo, do que propriamente dor de Forma
espontâneo• (Empresa do setor de presloçao de serviços terceírizados)



�A participação nõo serio umo aço- t· 1v o espon onea, envo erio privações - como d • d 1 f '/' · d b ,L e1xor e es ar com o om, m - e esse tipo e tra o/no tem uma dimensão té 
H 

cmco que, se o pessoa nõo dominar. ocoóo ofropolhondo (Empresa do selar de químico e petroquímica) 
' 

Não se pode ignornr, ainda, a preocupação em geral não ex:plicítada d b . _ . . , _ , , . , as novas co ranç:i.s que podem
advir dos empregados pai.a que os bcnefic10s tambem seiam estendido - l M d · 

, 5 a e es. as, apesar esse:; rccems, 
me,mo nas empresas cm gnc os empregados nãosccnvolvemJ·áhátuna pcrcepça- d l • . . • o e que o seu envo vunenco 
traz retorno posmvo, e algum entJ•cvístados deixaram tra.11Sparecer a inrençao de fomentar, no futuro 
maior envolvimento dos empregados. 

' 

"Temos como mela criar um programo de vo/1mlórios que o;nda não lemos, porque estó havendo

uma demanda mui/o grande do parle dos empregados de participarem dos nossos oÇôes /sociais).

Para isso vamos criar um banco de dadm que moslre os habilidades que o empregado possuí em 
relação ós necessidades que o entidade apresenta" (Empresa do selar automolivo) 

II,5 Bondade ou. interesse? 

Nem um, nem outro, exclusivamente. As motiv.1çõcs são complcxaç e interdependentes. Questóes de foro 
íntimo, como o espírito humanitário, a vontade de dar, de retribuir benefícios recebidos, influenciam, e 
muito, o envolvimento dos empresários no atendimento social. Ajudar gratifica, e essa sacisfução alrruisci 
nãri deve ser negada ao se buscar entender o comportamento do setor privado na área social 
No entanto, fatores de caráter filanrrópico, gue sempre estiveram presrntc5 no meio emp!csarial, não são
snficicmc.s para explicar o cresccmc envolvimcnro dos empresários com os problemas sociais. Não por
acaso, as empresas ampliaram na década de 1990 sua participação na realização de aç&.� sociais par.i a
comm,idade. Esse período foi marcado por i.mímeras mudanç-,is nas estratégias empresariais, com o objeàvo
de atender às novas exigências de lUTia economia globaliz..1.da na qual o país se inseria. Entre essas novas

exigências surge a guestâo da re.�ponsabilidadc social corno fator de compcàrividade, ou seja, crnpre.�as

sociaLncnte ativas promovem sua imagem junto aos conswnidores, mell10mm o relaàonamenro com as

comunidac..les vizinhas e percebem ganhos de produtívid:idc de seus nnbalhadores. 



Ma.is isso não é rudo: as revi.-avokas dos a nos 1990 contribtúrarn, também, para abtir wn espaço pr,lítico 
inédito de participação do setor p1�vado no campo social. A gravidade da pobreza e a precariedade do 
trabalho fortakcermn os questionamentos sobre a capacidade de intervenção do Estado e estimularam a 
mobilização da sociedade cm prol da ética na política e de justiça social aos excluídos. Nesse contexto, as 
empresas foram, cada vez mais, interpeladas a intervir, a serem co-re.sponsávcis pelo cnfrenramcnto dos 

problemas sociais que afetam o país. A participaçao privada na área social foi se inserindn, pc,is, em um 
ciclo de relações sociais cada vez mais complexo, que não obedece apenas à lógica filantrópica ou e,:on,imica, 
mas também à tendência de buscar, fora do espa�o esraral, uma nova alternativa de combate à pobreza. 
Assim, desinteresse, interesse ou compromi.�so cívico não são comportamentos exclusivos e, paradoxal­

mente, complementam-se no campo contraditório das contribuições privadas à área social. 







m 1 A missão institucional 

Com o crescente envolvimento em ações sociais, o setor privado passa a incluir essas atividades cm sua 
estratégia empresarial, incotpornndo-as aos valores e interesses da própria organização. Awncnta a cons­
ciência dos emprcsJrios com respeito à ncce.�sidadc de olharem ;i[ém de seus próprios negócios e preo­
cuparem-se, também, com o acúmulo de tantas carências. 

"A empresa começa criondo o benefício poro os seus empregados. Não adianto formar umo ilha 

de bem-estar em um mundo, não adianto. O pessoal do empresa lem que integrar a comunidade, 

fazer pane do comunidade" (Empresa do setor de siderurgia e metalurgia) 

"Se o crescimento do pais é grande, nós crescemos, se o crescimenlo é zero, nós também crescemos 

zero. A empr?.so sentiu-se de certa formo responsável pelo relorno à comunidade onde atua. 
Independentemente de estar gerando emprego, viso ler uma ação voltado poro a educação, que 
sempre foi uma preocupação do fundador da empresa" (Empresa do setor de siderurgia e metalurgia) 

"[Os diretores do empresa] pert.eberom que isso [a açáa social] trazia um relomo muito grande 

por parle dos funcionários, que lrobo!hovom melhor ( ... ) no/aram que as açáes sociais, mesmo 

eventuais, surtiam bons efeitos no que se refere à forma como a comunidade passava a Iro/ar o 
seNiço oferecido pelo empresa [diminuía a degrodaçáo dos ônibus]. Davam olé mesmo preferência 

aos serviços \de transporte] oferecidos pelo empresa" (Empresa do setor de lronsportes coletivos) 

Depoimentos dessa natureza mostram 9ue as empresas vêm se organizando para assurrur uma postura 
mais pró-ativa no campo social e imcrnalizando as funções sociais. A grande maioria das t:mpresas 
pe.,quisadas (79%) declarou que atender à comunidade já faz parte da sua estratégia inscirueional -
observe-se que, na metade das que assim procedem, tal atribuiçáo encontra-se devidamente formalizada 
cm documentos orientadores e reveladores da sua missão (ver quadro 4). 

QUADRO 4 

Rl:alizar ações saciai� para comunidade fuz parte da missão institucional d.o. empresa! 

► Sim, formaliz:ida cm documcnros internos li empresa 
► Sim, mas n�a c.�c:i furmaliz:ida cm docum�mos
► Não f.tz paro- da missio instirucional 



A existência de documentos formais com declaração de princípios, valores e códigos de conduta não é 
suficiente para retratar O grau de envolvimento institucional, ma.�, sem dúvida, é um indicador do compor­
tamento da empresa, 11m instn.unemo gue torna públicos seus compromissos sociais. Nas empresas 
pesquisadas, observa-se, com raras exceções, gue aquelas que têm projetos mais estruturados e de maior 
porte já oficializaram sua missão social. Mesmo nas que não explicitaram seus compromissos em documen­
tos oficia.<;, já se percebe o rntend.imcnto de gue atuar na área social faz parte das suas atribuições. 

"Nós lemos os documentos, os procedimenlos, os estatutos. Tuda isso regulo os nossos ações" 

(Empresa do setor automotivo) 

"Foz porte do cult1Jro do empresa, mos só estará formalizado no balanço social que o empresa 
/onçorá em fevereiro de 2001" (Empresa do setor de alimentos) 

"Se eu buscar ler 'missão do empresa' nóo sei se encontro escrito, mos, ainda que não esteio, 

reflete o missóo do empresa hoje" (Empresa do setor de transportes coletivos) 

"Não estó formalizado em documentos, esfó formalizado no nosso próprio moro/" (Empresa do 
setor têxtil) 

IIl.2 A continuidade do atendfrnento 

Outro indicador que reflete o compromisso das empresas com a aç:ío social é a garantia da continuida­
de do atendimento ao longo dos últimos tempos. Foi smpreendcnte observar, na pesquisa, que desde 

a data em que começaram a reaJízar ações cm favor da comunidade, a quase tot;ilidade das empresas 
(98%) declarou nunca ter interrompido o seu atendimento. Mesmo cm períodos de dificuldades 
económicas, cerca de 60% dos entrevistados 1·esponderam que o nível dos investimentos sociais não se 
alterou. Em parte, isso se deve ao fato de que os valores aplicados não comprometem o desempenho 

financeiro das empresas. De outra parte, como cm muitos casos são utilizados recursos previa.mente 
defm.idos e compromeàdos, dificilmente haveria a possibilidade de grandes alterações no curto prazo. 
Essa última situação é mais facilmente encontrada nas empresas que criaram fundações ou instimros 
para o desenvolvimento de ações sociais. 



"O cálculo dessas doações foi feilo em cimo do limite mínimo suportável; se os lucros da empresa 
caírem, os sócios aswmem esse cusfo. Ainda não aconteceu isso, pelo contrário, houve até um 
aumento nos rendimentos, o qus possibilitou a ampliação" {Empresa do setor de tecnologia e 
computaçõo) 

"De l 993 olé agora, tivemos dois grandes momentos de dificuldades, e em hipótese alguma o 
lnslituto deixou de desenvolver ações por conlo dessas crises. Acredito que o foto de fazermos um

ploneiomento antecipado nos dó condição de manter o ação. Para novos proietos reconheço que 
leríamos olgum□s diliculdodes n (Empresa do setor oulomolivo) 

"No Fundação, os investimentos não se alteram. Quando o sr. ( ... ) [sócio, presidente fundador da 
empresa] morreu, de;xou tudo poro o Fundação, com exceção do empresa. E, pelo estatuto, a 
empresa é obrigada o fazer umo doação anual poro o Fundação, não imporia se a empresa vai bem
ou vai mal. No entonto, paro os ações sociais que sóo realizados pelo empresa, eu diria que os 
inveslimentos sociais podem ser reduzidos" (Empresa do setor de comunicação) 

Para um futuro próximo, as empresas têm planos de ampliar o atendimento social. Mais de 80% dos 
entrevistados afirmaram que as expectativas são de expansão, ainda que muitas vezes condicionada à 
ade.�ão de novos parceiros e à atuação conjunta com ouu-as empresas ou organizações não governamen­
tais. De fato, essa tendência à expansão dos investimentos privados já vem sendo observ:ida nos últimos 
anos. Dados recentes divulgados pelo Gifc 12 revelam gue, nos últimos três anos, os investimentos 
privados de seus associados cresceram 16%. O retorno positivo gue as empresas vêm percebendo como 
fruto de sua ação social sem dúvida tem contribuído para esse crescimento. 

Ill.3 Modisnw ou pennanência? 

Uma indagação recorrente em relação ao envolvimento social das empresas diz respeito à wminuídadc 
d�sa participação. Será esse um cornporrarnento da moda, passageiro e circunstancial? 

Convém considerar, cm primeiro lugar; que os furores gue contribuem para aumenrar a atuação social 
das empresas - pressões sociais e exigências mercadológicas associadas a sentimentos de solidariedade -
rendem a se consolidar, o que aponta para urna direção oposta à sugc:rid� pda hipótese do modismo. 

u Censo de Associndos. SP: CIFE, 2001.



Além disso, a continuid:ade passa a ser uma necessid:ade e não uma opção. As empresas reconhecem os

desgastes inerentes a uma retirada do c:ampo de ação social e declaram manter o atendimento mesmo 

em momentos de dificuldades econômicas. Gradativamente, as ações sociais vão sendo incorporadas às 

ações estratégicas de negócios, oficiahnente registradas e divulgadas, tornand<1 públicos os compromis­

sos sociais dos empresários. 

Para a continuidade t�mbém concorre a percepção de que os resultados são basmnte satisfatórios. Há 

wn reconhecimento geral de que o envolvimento social é bom para os empresários, para as organiza­

ções e para a comtuúdade. A meta não é apenas continuar, é também crescer. 







IV. 1 A atenção à vizinhança

O atendimento à comunidade vizinha, na busca de um bom relacionamento, aparece como traço 
marca.me da an1ação social do setor privado. T.1] prcocupaçiio já está presente no momento em que as 
cmpres,is começam a atuar no social e se concn:tiza na prática do d ia-a -dia A maioria absoluta das 
empresas cntn:visradas (80%) direciona seus investimentos sociais às comunidades que habitam na 
vizinhança. Entre os diversos motivos dessa escolha destacaram-se, pela ordem: (i) o wnhccirncnto dm 
problemas da comunidade (51%); (ii) o atendimento a reclamações e demandas locais (33%); (iii) a 
facilidade no atendimento e no acomp:t11kuncmo (24%); e (iv) a compensação a cvcnnrnis impactos 
gcrndos pela ação da empresa (lfi%). 

No entanto, se sao distintos os motivos declarados para preferência aos vizinhos, o gue sobressai é a 
intenção das empresas de melhor se integrarem ao seu entorno e lcgiúmarcm-sc no espaço social em 
guc se encontram iusc1ladas. 

"Escolhemos □tender ó região onde o empre5a eslá localizado por ser mais próximo e poro que 

possamos monler, desenvolver, ofender, estreifor a relação e o vínculo com essas comunidades" 

(Empresa do setor de 1ronsportes coletivos) 

"Pela carência que a gente vé nelas. E poro se integrar também, pois somos parle dessas 
comunidades; 70% de nosso mão-de-obro vem dessas comunidades'' (Empresa do setor de 
lromporles coletivos) 

"Nosso missão é atender às comunidades carentes. lógica que se você tiver uma comunidade 
mais próxima à suo insto/ação é mais fácil ocomponhor essa oç6o. Priorizamos ações que ofendam

comunidades necessí/odas e o segundo critério é o do proximidade" (Empresa do setor □ulomolivo) 

É nc�sc contexto de um atendimento personaliz.1do que as empresas vêm buscando uma rebção m.ús 
direta com as wmunidades que vivem no seu entorno, estabelecendo um diálogo mais constante e 
aberto. Assim é gue cerca de dois terços das cmprc.�as relacionam-se de alg1.1m;1 forma com os vizinhos, e 
os próprios empregados contribuem para essa aproximação. Em gcraJ, os contatos da empresa com a 
comwlidadc são feitos por meio de: (i) participação cm n:wuõcs e comissões commútárias (48%); (ii)

ouvindo demandas, reclamações ou sugestões da comunid,tde (48%); ou, ainda, (iii) abrindo as panas 
para recebe!' visitas de membros da localidade (24%). É freqüente observar gL1c no apoio às atividades 



realiz.1das pdas próprias comunidades as empresas estão em contato direto paia acompanhar o que está 

acontecendo e garantir a aplicação adeqrn1da de SCll.S recursos. 

"fazemos um fol!ow-up para seguirmos o que estó acontecendo. O confofo do empresa com o 

comunidode é muito estreito, En16o, o gente esló sempre ocompanhondo o que es/á oconiecendo" 
(Empresa do setor farm□cêulico) 

''A comunidade esfó totalmente envolvido c;om o projeto do empresa, que é baseado no orgonizoçõo 
comunitário, no ossoô□fivismo. Eles têm enfrentado o desafio de mudar, melhorar o comunidade" 
(Empresa do setor de alocado e comércio exterior) 

"O relacionamento da empresa [com a comurndodej sempre foi muito bom e o gente tem 

desenvolvido ações pom que ele se torne cada vez melhor. Fazemos alguns trobolhos com o 

comunidade por meio do próprio c.!ube do empresa. Jó promovemos open house, para que os 
pessoas possam conhecer os instalações dos fábricas # (Empresa do setor automo1ivo)

"Sim, o comunJdode participo dos ações da empresa. As. associações de moradores, creches, 
solicilam recursos e seNiços e sáo ofendidos no sua so/iciloção. Elos definem o que precisam e a 
empresa olende• (Empresa da setor de transportes coletivos) 

"No inicio era openos demando. Ho;e o comunidade gerencio o projeto, partic,po do odminislroçéio, 

de definição dos ações e dos recursos. Os jovens que são direlamenle beneficiados ió são mais 

arredios, têm orgulho do projeto, cuidam bem do espaço, mos são menos envolvidos no porticipoçõo" 
(Empresa do setor de tecnologia e compulaçõo) 

-Os estudantes atendidos porlicipom do plonei□msnlo e ovolioçõo. fsso ofividode leve inicio com um 
profesto de esludonles no garagem do empresau (Empresa do setor de troMportes coletivos)

A proximidade da comunidade, a possibilidade de responder às suas demandas, a flexibilidade para 
apoiar as atividade� locais livres de rigores tecnocráticos, trâmites burocráticos ou longas negociações 
são fatores que caracterizam a atuação social das empresas. 

Contrastando com a postura da maioria, um terço das empresas pesquisadas não mantém ncnhwn tipo 
de contato com as comunidades atendidas, o que, em alg1.rns casos, é uma opção. Al gumas empresas 

consideram que o contato direto pode gerar dependência ou revelar uma intenção de trocas de favores. 



"Noo existe uma reloçõo direlo nem de patrocínio nem de custeio. Não existe umo relação 
permanente do tipo 'eu sustento esta enridade' " (Empresa da setor financeiro) 

"Nós nõo apadrinhamos nenhuma entidade, acompanhamos ou damos suporle odminist,ativo n 

(Empresa do setor de siderurgia e metalurgia) 

"{A relação wm o comunidade) é boa. Mas nõo lemos diálogo porque nóo queremos nodo em 

troco, mesmo. As enlidodes nos convidam para fesfo de fim de ano, aniversário da fundação, mos 
nós nõo vamos. O que fazemos quando recebemos algum convite é dar mais alguma coisa / ... ) O 

que eu renho são pedidos formais, por meio de ofícios que mondam poro mim. Dependendo do 
que eles pedem, oí sim, eu peço que venham até aqui ou eu dou uma passadinha lá" (Empresa 

do setor têxtil) 

É interessante observar as diversas facetas que assumem as relações de empresas com as comunidades 
atendidas. Por exemplo, outro aspecto revelado na pesquisa foi que a vizinhança não significa para as 
empresas, necessariamente, o espaço geográfico que circunda as suas plantas fisicas. Cerca de 75% dos 
entrevistados declaram que a atuação da empresa estende-se para além de seu entorno geográfico, mos­
rrando que a preferência pelo local de an1ação da empresa depende de seu grau de capilaridade e do seu 
raio de influência e üdcrança. A vizinhança da empresa, na verdade, relaciona-se com o espaço no qual ela 
se sente inserida (bairro, município, estado ou país) e guarda e.�treita relação com a abrangência de sua 
produção ou serviço prestado. 13

Assim, uma organização, cuja receita gerada é cirrunscríta a apenas determinadas regiões de wn muni­
cípio, tende a se sentir parte somente da região por onde seus serviços ou produtos circulam. Já as 
empresas cujas receitas são gerada.� t:m âmbito nacional não restringem sells investimentos sociais ape­
nas aos locais onde estão fisicamente instaladas. Essa pode ser até uma caracten'sàca do início de seu 
envolvimento social, mas a tendência é que expanda suas ações para. outras localidades. Na verdade, o 
C5paço de aniação de urna empresa também está relacionado com o alcance de sua marca, isto é, empre­
sas cujas marcas têm alcance nacional buscarão também realizar ações sociais com visibilidade nacional. 

u Jt,; 11 respeito IUJ tema, Roitter, M. M. L� Noción de Bucn Vec:ino y la Contrucciôn de Ciudadania Empre.�:\ri.1: convergcnci:i 
o divcrgencin com tend�ncias internadonak.�, B11wru Aires: cF.DES, 1999



"A empreso /em unidades espalhadas por todo a país. Os projetos sempre foram realizados onde o 
empresa possuía unidades, dado o apoio voluntário dos funôonórios. A partir do momento em que 

passou a ampliar os ações, o empresa teve de procurar parcerias com as ONG que possuem estruturo 

para aluar onde o empresa não rem presença" (Empresa do ramo de alimentação) 

•;,i, empresa opio pelo investimenlo e não pelo cusleio; preocupo-se com o efeito multiplicalivo. Ao 

apoiar (noôonolmente) o ensino público fundamento/, eslavo necessoriamen1e optando por nõo 

personalizar o oloc□çõo de verbo - os negócios do empresa se estendem por todo o país" (Empresa 
do setor financeiro) 

rv. 2 Os critérios da escolha 

Posto qt1c as empresas tendem a selecionar os espaços cm que atuam cm função do raio de abrangência 
de suas atívidades econômicas, que critérios utilizam para identificar qual será o público-alvo de seus 
investimentos sociais? 

A mairnia absoluta das empresas (68%) declarou, na pesquisa, que pauta o seu atendimento no conheci­
mento que possui sobre os problemas da cnmunidade, ou nn qualidade dos serviços prestados pelas 
entidades apoiadas. Ou seja, essas empresas apostam numa "racionalidade técnica" para foc.1.líz,1r su.-1 amação. 

"Surg;u um problema no Vale do Jequitinhonha. Foram visitados 50 municipios em I O dias poro 

tecer um diagnóstico conclusivo para o execução do pro;eto" (Empresa do setor financeiro] 

·;,i, empresa ofende aos municipios com maior laxo de anoffobetísmo" (Empresa da setor de fumo)

NÊ avaliado o necessidade básico de cada comunidade, como alimentação, vesluório e moradio, 
além do nível de escolaridaden (Empresa do setor de siderurgia e metalurgia] 

í6. empresa escolhe com razão e não com emoção" (Empresa do setor de prestação de serviços de 
limpe:w) 

Não chega a ser surpresa o fato de as empresas procurarem saber onde investem seus recursos e o nívd 
de necessidade das comunídadcs atendidas. O que merece registro é que, apesar do esforço da 
"racíonalidadc técnica", a ação social das empresas ainda é muito mais influenciada pelo conhecimento 
obtido cm contatos diretos que por lcvanrnmcntos estatísticos OLl estudos de campo. Com cfrito, a 



maior preocupação das empresas é focalizar o seu atendimento nas comunidades realmente carentes. An 
analisar as observ<1ções feitas pelos entrcvisrndos, not;i-se que o critério da pobreza permeia a maior 

parte das escoliias das empresas, mesmo se optam por uma determinada instituição ou pela atividade 
gue consideram prioritária. 

MQuando {os sócios do empresoJ pagam umo cento de óguo ou luz paro uma família que os 

procuro, ou cuidam de algum doente, nào hó uma priorização de ações. Atendem quem os 
procura, dentro do possível e do que necessitam" (Empresa do selor de presfoção de serviços 
terceirizodos) 

'í'I comunidade de baixo renda é o foco de oluoçõo do empresa. Também /considera-se] o envolvímenlo 
comunrlório com o projelo e o existência de lideranças c:.omunitórias reconhecidos no órea dP. atuação 
do proieto {a ser apoiado]" (Empresa do setor de tecnologio e compulaç□a) 

MNorma!menle, procuro variar os doações. A escolho do instituição (beneficiória) é o/eolória. k
vezes, um funcionário indico a comunidade e foz-se o checagem poro ver se procede. É bom 
sobe, poro onde se destino a dooçâo" (Empresa do setor de siderurgia e metalurgia) 

Os beneficiários dos invcstimenros privados podem ser também e.�colhidos por serem clientela poten­
cial dos pmdmos/serviços comercializados pela empresa, conforme se observou em cerca Jc tm1 terço 
do grupo pesquis;ido. 

NO obielivo é educar os passageiros de amanhã e mostrar o que é necessário paro um ônibus 
roda,,, (Empresa do setor de tronspor1es coletivos) 

"A empresa recebe solicitações de diversos instiluições que têm pro;etos nos áreas de saúde e 
educação e, entóo, sensibilizo os decisores dos ações. Muitas vezes, o ponla de entrada foi uma 
relação comercial - não que a decisão mude em função dessa relação, mos elo pode facilitar o 
acesso poro o onálise H (Empresa do setor financeiro) 

'A empresa Faz ações de soúde na comunidade 11izinha e cur:-;os de profissiona/izaçõo poro funnação 
em enfermagem" (Empresa do setor de prestação de serviços de saúde) 

Critérios de ordem pessoal e afetivos foram também declarados, ainda que em menor escala (27%). São 
atendimentos realizados por força da sensibilidade dos dirigentes em rclaçáo a um dcte1m.imdo problema 



(às vezes aflorada a partir de wna rxprriência pessoal de vida) ou, sobretudo, para responder a solicita­
ções de parentes e amigos. É possível que ocorra atendimento de caráter político, mas ele não é explicitado 
- ao contrário, obse1va-sc grande receio em associar a participação social das empresas a partidos ou
lideranças políticas. A seleção dos beneficiários por conta de critérios pessoais e afetivos é geralmente
associada a uma ação de caráter filantrópico e assistencial e, em nlgumas empresas, está desvinculada dos
projetos sociais: são doações pontuais, inserid.i.s em uma ''verba especial da Presidência", para atender a
"pedidos irrecmáveis".

n05 sócios /marido e mul�er] da empresa conhecernm a entidade a partir de uma visito que

objetivava o adoção [de uma criança]; perceberam algumas nece.ssidodes, houve o pedido por 

porte do instituição de que eles conlribulssem e eles passaram o ajudar" (Empresa do setor de 
prestaçáo de seNiços terceirirndos) 

no idoso está abandonado. E [o idoso obondonodo] é o mesmo coiso que menino abandonado.

O menor obondonodo hoie será o idoso abandonado de □manhã" (Empresa da setor de prestação 
de seT'liças lerceirizados] 

QUADRO 5 

Seleção dos bcncfid..ários: exemplos de critfrios utilizados 

l. Critérios Objetivos 

► Conhiximcnto dos problemas da comunidadc/cnrid�dc que apóia 

► Convergência com o foco de •ção da empresa 

► Grau de org,miw;:io da comunidade 

► Pobn,:,.ajcarência 

► Projetos-modelo capazes de atrair pa�ciros 

► Qmllidade/suncntabilidadc dos projetos 

2. Critérios Pesso:ús e Afetivos 

► Indicação de :unigos e pedidos político, e/ou de familiares 

► Morivos n:ligio.,og 

J.. Sensibilidade a dc1crm1nado tipo de dicmela (portador de deficiência, criança, idoso, crc.) 

► Sensibilidade a pedidos de entidades 



IV.3 Próxi1nas ou distan,tes? 

A política de boa vizinhança está profundamente vinculada à participação social da empresa. Legitimar­
se como "bom vizinho", como membro da comunidade cm que a empresa csrá inserida, é um objetivo
frequentemente perseguido. No entanto, cabe ressaltar que a noção de vizinhança não se limita ao 
espaço geográfico cm gue a empresa cst.1 fisicamente itistalada. Ela tem a dimensão e o alcance de sua 
marca (bairro, município, estado ou país). Assim é gue a amação social vai se expandindo e irradiando­
se à medida gnc irradiam-se as suas atividades econômicas. 

No esforço de aproximar-se de seus vizinhos, as empresas vêm bl!Scando dialogar com as comunidades, 
conhecer os problemas locais e atender às demandas apresentadas. Isso a·:i.z como conseg1iência ações 
bem focalizadas no público-alvo, além de llm atendimento adaptado às necessidades comunitárias. 

A flexibilidade para moldar a i.ntervcnçáo social às condições locais e o acompanhamento direto dos 
invesrirnentos realizados conferem ao setor privado vantagens comparativas em relaçáo ao Estado com 
respeito à focafüação e adaptaçáo às demandas locais, uma vez que esse acompanhamento está condicio­
nado pelas exigências bmocrácicas e pela centralização das decisões. 









Vl A identificação das ações 

Observa-se uma percepção difundida no mundo empresarial 1k: gue a gravidade dus problemas da 
pobreza e da exclusão deve-se, cm grande parte, à inoperSncia das poüticas sociais. Emhora não se possa 

ignorar que inclus.ío social requer mudanças estn1n1rais mais complexas, cakadas cm uma c5tratégia 
global e integrada de políticas econômicas e sociais, o Jtcndirnento social pode melhorar, e muito, a 
qualidade de vida das pessoas, ainda que nfo seja s11f1cicnte para produzir as mudanças 11ccessárias à 
eliminação da exclusão social 

Para conhecer melhor a comribuição do setor privado 110 campo social, este estudo buscou especificai� 
nas empresas que:: vê:111 realizando atividades nas áreas de assistência, aljmenração, saúde e educição, os 
stgi.1intcs aspectos: (i) .1s demais áreas sociais ern 911c atuam; (ii) a aderência dessas açócs às políticas 
sociais setoriais; (iii) o tipo de atendimento que promovem; (iP) a forma de cnvolvimenro na sua 
execução; e (F) os diversos püblicos beneficiados. 

A pl'imeira constatação que mcn:cc registm é gue as empresas aruam cm diversas ;ireas, além de assistên­
cia social, alimentação, sai.'1dc e educação, conforme se pode obse1Yar no quadro 6. 

QUADRO 6 

Outras árc:IS de 3tua�ão d:1.� cml'res:is, segundo a ordem de freqüência 

L Dcscrwolvimrnto C'.omunitário e Mobiliznc;:io 

2. Cultura

3. Lazer c RccrClÇJO
4. Qualificação Profüsional

5. Mdo Amhicmc

6. Esporrc 

7. Descrwolvimcnm Rural

8. Desc:m•olvimcnra Urbano 

9. Seguranç3 

74% 

65% 

56% 

S3% 

44% 

38% 

24% 

21% 

15% 



Para identifirnr o tipo de atendimento prestado, wlicitou-sc às empresas q11e relatassem as atividades 

desenvolvidas e que as classificassem nas diversas áreas de intervenção social. Os quadros de 7 a 10 a 

seguir revelam o que ns empresas entrevistadas realizam nas áreas de assistência sociaJ, alimentação, 

saúde e educação: 

QUADRO 7 

Ações dcscnvolvid.-.s cm assistência social 

► Ajuda financcir.1 fl pessoa fisica carente 
► As1istí'ncia sodnl e medica cm enridadcs assisocnciais 
► Ativid3dCS culnm,is na comunidade (shows, teatros, coral, etc.)
► Aulas de esporte_, 
► C:unpanhas de arrccodaçiío e doações

(mcdicamcnros, alimentos, brim1ucdos, roupas, �gasalho. e cquipamcntoi;)
► Campanbas l'duciriv:is sobre saúde
► Compras d!' rifus de instinúçócs
► Do:i.çõcs de microcomputadores
► Do:1çã�s de ccstll: bá!icas/llimcntos 
► Doiçócs de materiais diversos (mamial escolar, produto de limpeza, etc)

a cm:id1dcs filantrópic.i.s ou associações comunitárias
{creches, asilos, orfan:iros, hospitais, escolas, etc.)

► Doações de: móvcis para escalas 
► Dua�ões financcir:is par.a entidades 
> Financiamento de funcr:1is
> Fomecimcmo d� rcfci�õcs para policiaiJ
► Hortas comunit&rias
> OfcrtDS de cursos prolission:ilizamr.:s para jul'l:n.� e idosos
► Pag:imcn10 de contas de c:nridadcs :1Ssisa:nciais 
► Pr:lticas csportíVllS na com,1.11idadc
;. l'�o de serviços graruitos c:m entidades :1Ssistcnci�is
> Programa de geração de rcnd:i 

(�� de rcair.KI! par:i instalação de pequen:IS fábricas) 
> Rca,Jocaç:k> prolissional de idosos e jovens
So R«� cem ai� na empresa



QUADRO 8 

Ações dcsenvolvid:is em aliment3ção e abastecimento 

► Apoio ao projeto "Mesa São P,mlo", rnntra o dcspcnlkio, p�ra a fonmçfo de banco de alimentos 
► Cc.�s5o de c.�p.1ço para o desenvolvimento de hort:i comunitária
► Distribuição de sopa, balancc,ufa nutricionslmcntc, preparada a partir de sabras limpas de 

restauramc próprio da empresa
► Doação de sobras limpas de alimento, p3rn a comunidade 
► Doaçiics de cestas básicas
► Fornecimento de almoço di�rio para policiais civis e milirnrcs na sede da empresa 
► Fornecimento de refeições P:Jrl participantes da connu1idadc dos cursos ofc.-ecidos, 

cm várias :írras, pela empresa 
► Fornccimcmo regular de refciçôcs para entidadc.1 assistenciais cspa:íficas
► Programa de lwn,� e.rnbres, com distJibuição de sementes e material educativo para professore.1 e 

alunos de e.1co!as rurais visando ao enriquecimento da merenda escolar
► Programa de rcfciçócs gratuitl'\s di:íriil.S para a população carente
► Pro moção d e c:im panhas de a rt ccad aç5o e d aa�;i a d e ali me mos

QUADRO 9 

A�õcs desenvolvidas cm saúde 

► Apoio paro a prom□<;:in de curso anu:il de especialização cm pediatria
► Campanha de prevenção :i AIDS
► Capacít3ção de :igcntcs mt1nicipais de serviços de saúde (publicaç:ío de marcnal didicico)
► Cessão de ser,�çu.s de trnnsmi.,são de n• via satélite para o Canal Sa,,dc/FJOCll.m:
► Consrru çâo e m anurc nção de hospital 
► Convénios com universidades par:i financiar pesquisadores na rlrca de saúde
► Curso de prcpacaç:io para gestante com doação de cnxov,ii
► Di�ponibiliução de ambuhinda 
► Do�ç;io de mcdicarncnms 
► Doação financeira para a A!'AE 
► Exames preventivos ginecológicos 
► Financiamcmo para atendimento psicorcrapéutico 11 crianças e 

adolescente.• contaminados por HIV e par11 seus familiares 
► Finandamcnro par.i o atendimento clínico-cirúrgico de crianças car�nrcs 

pomdor�s de doenças cru-d facas grn vc.�
► Pag:m,cmo de consulras médk:is especializadas 
> Pal�tta� sobre higiene p<!Ssoal
> Promoção de cs�olas de esportes 
; � domicili= de au�iliar de cnfi:rmagcm aos mor:idorc., da� comunidades



QUADRO lO 

Ações dc,cnvolvida, em cduc.içiio e :tlfobetizaçiio 

► "Alf:!bccizaçfo Solidária� (Programa Comunidade Solidária)

► Adoç5o de escob públic�
► Apoio i,. educ:ição munidpa! do ensino tundamcntal por meio ,k work.,hops

volt:ida.1 para si:crccírios municipai�, custeados pela empresa

> Apoio logísr:ico ao MEC par� distribuição de cnurtc com rema� currirnlarcs p.1ra o emino furnhmcru:al

► Cap.iciT.l\"'âO de instrurorcs de recur:505 humanos para mnbili :írio escolar, organi701ção de

biblioteca e rede de computadores

► Capaciraç�o de proft.!,'iOíCS da rede públka parJ orientação sexual de crianças e adolescentes

► Capacitação e formação de profci;sorc,

► Cõs:io de canal ao MF.C para levar informações a es�'Olas � pJra a rccic!Jgcm de prnfcs.�orc.,

► Cessão de ônibus para açoo educativas e de rccrn�.io

► Desenvolvimento de art� cm papel, madeira, teatro e capoeira

► Doação de c:scolas para comunidades ( construção e infra-cscrumra)

► Do"',Õ<:S de livros didáácos

► Educação de jovens (noções de saúde, prcvcrn;!io de doenças, gravidez, markcring pcMoal,

inform:írica e documcnraç�o bandrb)

► Educ:içáo cm informática

► Educação para o crabalho (cria,;,�o de reserva exrrntivisrn, organização de cooperativas)

► Escola de enfermagem (crbd� e mamida pela própri� empresa) aberta para a comunidade

► Fin:inciamcmo de programa de educação em ética e valores universai�
► Formação de bibliotecas nas escolas

► Formação de profcsmrcs leigos

, Forn�cimento de mmcrial de apoio, dirigido a diretores e professore., de ensino fundamental

> ln1plcmcnmç1ío de honas nas cscolns 

► lnstiruiç:io de prémios para professores do ensino hmdamental, com ví.stas l estimular a
melhoria da qualidade de ensino

► Materi11! r infonnaçõcs n:lativas ao plamio de mudas de �rvorc.s

► Mobilização para volta de (rinnças de baixa renda a escola

> MontDgem de labonrórios de inforrn�tica par3 trein2mcmo de professores cm cs�nlas de

cornllllidadcs de baill reada
,. Ofcrt:1s � cursos cm modalidades esportivas 

(cominu�) 



(cominuaçiin) 

Ações dc5cnvolvidas cm educação e alfabctiz.açiio 

► Oficina de reciclagem e reforço escolar pam crianç:is de 1 • a 4• .série 

► Oficin�s protission:i.lizantes n:is árc,is de müsica, arn, e publicidade 
► Orícntaçiio para o comhare ao de., pcrdícío de cncrgiJ elétrica 

► O,ientação sobre meio ambiente

► Pan:cria com o Canal Futura 

► Parceria com o MEC p,ira dc.5cnvolvcr e organizar as escolas rurais do Nnrd<:stc

► Parceria., para a mamm:nçãu de escola, pí,b!icas 

► Pn'-cscola, ensino hindamcnt:tl, ensino m�dio, cursos r&nico.s e snplccivos, ofcn::1dos cm
colégio da própria cmprc.,a, aberro para a �omunidad<· 

► Prcmi:1ção par.i .JS ONG guc rcali7..am projcms cduc:icionois para crianças e famíli�s de ba.i.�a renda
► Prcsc"'"Çiio amhicnral 

► Progr:ama de con.;cicnrizaç:io das criança� na área de scgu rança 

(prevcnçâo de acidentes e cducaç:io para o trânsito)
► Programa de educação cm .�aúdc

(hi giene pessoal, nurri�ao, aproveitamento de alimentos, prcvcnsão de Atns, etc)

► Programa de oricnraç5o para o com bate ao rrabalho infanti 1 

► Programa de rdntegraç5o soci.11 de criança., de 4 a 14 anos

► Projeto educativo de prevenção /i dcsnmriçfo 

► Promoç5o de discL1Ssôes visando ao combate a Jmgas 

► Promoção de encontros de cducadorc., e 

cdiçáo de livro para complcment:ir o ensino hmdamenral
► Promoção de oficinas culturais

► PL1blic;1çõcs voltadas para adolescentes
► Rcfo rç o csco lar 
► Revista educacional volra,fa para ntualização de profo.isorc.� de escolas municipais 

► Rc\'isras _pcri6dic:i.s rnm matérias do curdculo de ensino médio 

► Site educacional graruiro para professores

► Visitas de csrudantcs às empresas

Na identificação do que a., empresas fazem nas diversas áreas sociais, observou-se que uma mesma ação, 
ou um mcsmo pro1eto, pode ser classificado de várias rnancirns. A tendência é que uma empresa gue 
ajuda fina11ceiran1cnrc uma creche enquadre essa ação cm a5sistêncía social (por se m1t:11 de creche), mas 



ela também poderá reconhecê-la como de alimentação (porque os recursos compram as refeições das 
crianças), de educaçáo (porque parte dos recursos doados serve para aquisição de material escolar) ou 
de saúde (pois com o recursos doados compram-se medicamentos). Do mesmo modo, se a empresa 
declara que arua cm uma determinada área, ela pode exercer atividades distintas para públicos distintos. 
Por exemplo, cm educação, wna única empresa elabora e divulga material didático para alunos, capacita 
professores em áreas rur:ús, ajuda a montar bibliotecas, promove premiações, etc. 

A classificação das diversas ações sociais das empresas, nos setores de assistência social, alimentação, saí1de 
e educação, por rer sido feita a partir da percepção dos próprios entrevistados, não possui o rigor 
metodológico necessário. Assim, por exemplo, observa-se guc não llá disrínçiio clara entre ações assistenciais 
e de desenvolvimento comunitário. A metade das empresas enquadra uma mesma ação em assistência e 
em dc.,;envolvimento comunitário. No campo exclusivo da assistência socíal, costumam remur doações 
eventuais e apoio a creches. Porém, se a..� doações são dirigidas a algum projeto mais estruturado, podem 
ser consideradas, simultaneamente, como desenvolvimento. Por sua vez, no desenvolvimento comunitá­
rio incluem-se várias atividades, dependendo da percepção do entrevistado: doaçóes eventuais /assisrenciais 
(por exemplo, doação de uniforme), apoio a atividades comunitárias diversas (como cessão de ônibus) e 
projetos próprios e mais estruturados (por exemplo, manutenção de urna escola na empresa). Essa difinrl­
dade de distinguir assistência e desenvolvimento comunitário pode ser, em parte, at:rib1úda a resistências 
que as empresas, especialmente as maiores, têm em assumir que realizam atividades assistenciais. Tal fato 
ocorre porque há o enrendimenco, muito freqlicntc, de que assistência "é aquilo que não muda nada" o 
que, cm muitos casos, tem levado as empresas a registrarem as ações de natureza assistencial como ações 
de desenvolvimento comunitário. 

Tal percepção revela certa negação da importância do atendimento emcrgencial às dcmnndas das comu­
nidades mais pobres, que não podem esperar por soluções de médio e longo prazos. E mais, essa visão 
ignora que não só a assistência, mas nenhuma outra polírica setorial isolada muda per se o quadro 
multifacetado da exclusão social. Sabe-se gue, no ciclo vicioso da pobreza, melhorias na educação 
requerem melhorias na saúde e na nutrição, gue, por sua vez, requerem melhol'ias nas condiçóes de 
moradia, que dependem do nível de renda, influenciado, entre outros fatores, pela educação. 

Não obstante as resistências, o pragmatismo empresarial leva ao reconhecimento, em várias situações, 
da importância do atendimento emergencial: 



"Como o sr.(. .• ) possuio um estilo muito •corpo-o-corpo", ele ocabou por criar uma instituição 
paro aiender às pessoas que não conseguiam emprego. A nossa oiudo, muitos vezes, é emergencial, 
só paro a pessoa tocar em frente. A gente sempre espero isso. Tonto é verdade que, no coso dos 

entidades, nós só fazemos o doação uma vez oo ano, poro que depois elas toquem O barco" 

(Empresa do setor de siderurgia e metalurgia] 

"Porque é uma comunidade carente e se não tiver algum tipo de benefício não vai resolver os 
problemas que se apresentam no dia-o-dia. Ho;e, a situação é Ião difícil que os pessoas não têm 

condições de sobreviver sozinhos. Espero poder amenizar um pouco mais o sofrimento desses que 

mais precisam hoie" (Empresa do selar de preslaçõo de serviços terceirizados] 

"Esperamos que os doações realmente sirvam paro essas comunidades; temos consciência de 
que isso nõo resolve o probfema deles, mas minimizo, olé que possam encontrar empregos e se 
restabelecer" (Empresa do setor de prestaçõo de serviços terceirizodos) 

"A empresa tem de servir à comunidade, pois é um instrumento social. E essa comunidade tem de 
saber que pode contar com seu apoio" (Empresa do setor de siderurgia e metalurgia) 

Por seu rumo, o entendimento de que se faz necessário mudar o patamar de desenvolvimento social do 
país leva à defesa de investimentos em ações consideradas mais estmturantes. Nesse ca.�o, as empresas 
direcionam seus esforços, espcciahncnte, para a.� áreas de saüde, edlicação e qualificação profissional. 

"E claro que a genre tem a consciência de desenvolver o sociedade, de buscar algo mois ;usto, de 
que também é nossa responsabilidade por um mundo melhor. O que mais sensibiliza a empresa é 
que elo está no dia-a-dia com essa populoçôo. A nosso comunidade oqui dentro é influenciada pelo 
que acontece no comunidade ló foro, a gente é afetado direfomente. Se você salvar uma criança ió 
eslá ajudando; paro aquela criança você fez o diferenço" (Empresa do setor de transportes coletivos) 

"{Esperamos) o desenvolvimento dessas pessoas, como cidodã05; impacto no qualidade de vida, 
no desenvolvimento profissional quando doamos os micros (computadores). São coisas que vão 
propiciar o desenvolvimento profissional" (Empresa do setor de siderurgia e metalurgia) 

"Todo esse trabalho dó supor1e e condição para quem se lronsformo em verdadeiro cidadão, 
podendo fazer valer seus direitos, podendo cobrar e interferir no sociedade. Temos duas grandes 
linhas de atuação: o dos oporlunidodes, em qLJe estão abrigados todos os grandes proieios, e a 
dos programas de solidariedade, nos quais existem as componhas emergenciois e o programo de 
dooçóes ll (Empresa do selar aulomolivo) 



V2 A ab1·a1tgência da atuação 

A observação do que é feito pelas empresas na área social impressiona, não só pela amplitude e a 
diversidade das ações implementadas para as comrn1idades nas quatro áreas sociais básicas, como tam­
bém pdo fato de que a atuação do setor privado de maior porte estende-se a outros setores, como já se 
apresentou (ver quadro 6, p. 53). 

Essa multiplicidade de ações pode estar revelando, de certa forma, pulverização de recursos, e refletindo 
falta de foco e de prioridade no atendimento reaJizado. Contribui parn esse perfil de atendimento o 
caráter reativo da amação das empresas, que participam, muitas vezes, fazendo doações diversas para 
atender às múltiplas demandas das comunidades. Para se ter uma dimensão desse fenômeno, vale assina­
lar que as empresas pesquisadas contam, cm média, com cerc:-1 de oito fremes de ação m, projetos 
diferentes, sendo que muitos deles se de sdobram em listas variadas de atividades. A pesquisa registrou 
32 projetos em uma empresa, e a menção a cerca de 400 projetos em outra empresa. 

Por outro lado, se as empresas partem para desenvolver projetos próprios, observa-se que incorporam 
atividades distintas, mas c omplementares e integradas. Por exemplo, um programa de distribuição de 
sopas (área de alimentação) inclui ações como palestras educativas sobre nutrição (área de saüdc e 
educação); um projeto de apoio ao esporte envolve não só aulas esportivas, mas igualmente atividades 
de saúde, alimentação, educação e culrura. Trata-se, pois, do princípio de uma atuação pautada pel:a 
lógica da integração e da íncersctoriaJidade no atendimento. 

Uma outra observação é que, embora seja possível identificar, em algumas das ações relacionadas, traços 
de paralelismo e superposição com respeito às ações governamentais, no gemi, o potencial do acendi­
mento prestado pelas empresas é muito mais o de complcmenrar do que o de subscimír o Estado, 
como por exemplo as que se referem a educação em saúde ou em meio ambiente, capacitação de profes­

sores ou agentes de saúde, suplementação de recursos por meio de do;J.çôes. Ou seja, as empresas rara­
mente executam dir etamente a� ações consideradas como núcleo das políticas sociais, tais como o ensino 
f□nnal (fundamental e médio) ou a assistência médica e hospi talar perrnancnre, gue são ações tipicamente 
governamentais. Apesar disso, há muito por ser feito para se promover complementaridade estratégica no 
atendimento social. Falta estreitar as relações entre organizações privadas e governamentais para se obter 
maior sinergia na prestação de serviços de caráter público. Esse é um tema a ser rrarado adiante. 



V.3 .As doações versus a execução direta 

Além das doações, surprcl'.ndeu o percentual elevado de empresas (74%) 9'LIC execmam diretamente suas 
açóes sociais. O qu:.1dro 11 relaciona diversas atividades guc ilustram esse atendimento e que podem ser 

agregadas em cinco grupos: (i) realização de campanhas diversas e de eventos rnmunitários; (ii) organiza­

ção de prêmios e concu1·sos; (iii) prestação graruita de serviços "sem intermediários"; (iv) consrrução e 

manutenção de equipamentos sociais coletivo.� ( escolas, hospitais, bi blimecas, etc.); e (v) implementação 

de projetos próprios ou em parceria, planejados pela empresa. 

QUADRO 11 

-

B�c mplo de ati.,idadcs fxccutnda.1 diretamente pela.1 cm pre�a.1 

► Apnin :i org:tninçiio, it1s1alaçõo e mannrenç�o <lo, rooFial:Ívas e!� prc<luçiin
► Ar�mlimcmo de ,aúdc (exames méclicrn e radiol6gicas) 

► C,amFanh� ,k prrvrn��n !, AIO.< na qm: � �mpre.,� distribui material did:ítico e preservativos
► C.ampanh2s de arrcracfoçio (alimenros, mupos, brinqn,<lm, og�salhr.,) denttn da.s 

empe_,a., nu pm md□ de sem empregados
► Cnmp•nha. cd11cariv•• clivers:1.s na comunidade e em cscol<1.1, re:1li7.1<los �or fimcinnárim cu cmprc.!�

(p3le.stra, publicnçfo � .-listrib,,içfo <lc matcrbl did�ticn e ourros moreriais rnmn ,cmenrc.,, muda5, etc.) 

► Capadtoçiío e •poio o vnlum�rios
► C<lnrnr1:os e prê mias cm cduc�,.:o para alunos e prnfe.ssnrcs 
► Cnncnr.sc:.1 e pr�mim para �rnjctos comunit:írios e de ONG cm distintos :ire,s seriais
► Corutruç5n de �,cohs e doação p:1n a comunidade 
► Cons miç�a d� hospiral 
► C<lns111.1ção e manutenção de rnpermerc.1do prn venda o preços mais baixos o

cooperados e comunidade do c:nrnrnn
> r.riaç:ío e monurrn�iin de compmhi• de dança na com11 nidadc
► Criaçio e mon111enç:ío de Frograma, <lc csp<1nc parn nia11çM e adol�cenres, incluindo,

além de aulas c.portiwa,, arnmpanhamcnrn cln dcscmp<·nhc: ,•--cofar e orienta�iío ""' pois 
li> Dc:.scnvnlvímemo de plano pedagógico e rrciaamcnto de profo.i!orcs 
► Fc nrn1ç:in de bi l,] i nteca5
► Fnmeôm�nrn de re!i,içõcs frir:t.< n� pr6pri� �mpre.sa
► Tmraloçiio e manutcnç:io dt r:.•rnb de cnfrrmogcm
► M:u1u1en�fo de ccnrrn de fam1�çiín prnfis•ion,ol próprio 
► Manuten�ií<l de e�cnlo própria .-lo pri ao C!,!!!nc: m�dio � supletivo;...__�----�---�---"."""-:---, (contin1i:1) 



(contlílllJÇfo) 

Exemplo-de ;tivid3dcs executadas diretamente pelas empresas 

► Manutcnçlo ck programa de esporte na comunidade por rncio de contratação de 
juiz.cs; do fornccimcnro de bcil3, rede, lanches, primei1"05 socorros; <: da promoçfo de campeonatos 

► Org:mizaçiio e manutcnç�o de c11rso anuJI de C5pcciali2:1çiio cm pediatria 
► P3rticipa�ão dircra cm atividade., cxcrcid� por cntid3dcs as�isrcnciais, tais como auxilio na 

org:utiz.1çiio de eventos; prc.<tação de scrvi�os médicos e dentários; apoio rémico na gestão do, recursos; 
realização de obras (conscn:os e reformas); promoção de p.:.1,cios e ativid�dcs cdurncivas, entre outros 

► Part:icipação na org�nização de eventos para a comunidade (fcsrns de Natal, cvcntns rulturais, etc.)
► Preparação, cl3boraçfo, public�ção e distribuição de matcrinl did:ítico diverso
► Promoção de visiras domiciliares, nas comunidades, por auxiliares de enfermagem i:om encaminhamentos par.i serviço

médico da empresa ou pnrn unidades da rede púbLica de saúde
► Rc:ilizaçiio de cnconttos e oficin:i.s par-a cspaciração de profissionais de saúde, �duc.1çiio e ogrirnlturn
► Rcaliz:rção <lc palcstras cducaciv:,s e :iplícaç:io de flúor em crianças camirc,
► Rccrutamcnw, crcinamcmo e ,�colocaçiio profissional de idosos e jovens 
► Servi�os de 1r.111spon:c por meio da cc.-;.o;iio de ônibus/viaturas e mo1orist.1.� par� atividades �omunirárias

(enterros, passeios de alunos e visiw moni1orndas a cmpm;M, incluindo atividades rccrc:trivas e L-<lucacionais)

Vale ressaltar gue nenlnuna empresa restringiu-se às ações guc executam diretamente. Todas fazem 
alguma do.1ção, quer seja às comunidades ( 68% ), quer seja a entidades que realiz,1m atcndimcmo social
(85%), ou às duas simultaneamente (65%). Vale ressaltar, rodavia, que m-:m sempre as empresas fazem
disrinçiio dara cnrre excrnçáo direta e doação, e que uma mesma ação pode ser classíficada nas duas 
alternativas. Se a empresa limita-se a doações de recursos financeiros, está claro que se trata de doações; 
ma.'i, �e adgujre e distribuí algum bem, como, por exemplo, cestas bá.�icas ou material didático, ramo 
pode considerar essa amação como execução direta quanto como doação. Em geral, se os próprios 
empregados pamcipam (em caráter voluntário ou remunerado) da realização de atividade, o atendi­
mento é considerado também como execução direta. 

"Elleculor diretamente significa conduzir tudo. A genle foz fudoH !Empresa do setor de prestação de 
se1Yiços lerceirizad os) 

''A [empresa) coloca a mão no mosso" (Empresa do setor f□rmocêutíco) 

�Isso ocorre no medida em que a empresa visito o ínslituic,õo e portilho dos soluções de seus 
problemas'·' (Empresa do selar de prestação de serviços de limpeza) 



É interessante assinalar, ainda, o fato de freqüentemente verificar-se que as empresas aproveitam suas vanta­

gens nos projetos que executam. Como exemplo, pode-se mencionar uma empresa de transporte que cede
veímlos para atividades comunitárias, ou uma indústria de medicamentos que fuz educação cm saúde. 

V.4 O público-alvo 

Da mesma forma que é extensa a lista de atividades desenvolvidas pelas empresas, a lista dos beneficiários 
inclui grnpos .bastantes distintos, conforme os relatos dos entrevistados, apresentados no quadro 12. 

A pesquisa revelou que dessa lisra de beneficiários quatro grupos são alvos prioritários da ação social do 
setor privado: crianças, jovens, comunidade cm geral e adultos. 

QUADRO 12 

Bcnc6ci:írios da a�ão social� empresa.'! 

► Agemc.1 de saúde
► C'.omunidndc cm g�ml
► Crianças
► ncscmprcgados
► Educadores/agentes de educação
► Famífü1s
► Idosos
► Índios
► Jovens
► Meninas
► Moradores de ru2
► Morndon:.1 do entorno (da empresa)
'J> Mulheres
► ONG ou cncidadc.� .mistcnciai:s
> País
► Pediatras
► Policiais
> Porrndorcs d� nccClisidades especiais
► Produinrcs rur�is
► Pro&ssorcs



A partir da análise das atividades destin::idas a esses g11.1pos, obsc1va-sc que as crianças são beneficiadas com 
aci,�dades predominamcmcntc educacionais, embora também recebam mais atendimento em saúde, ali­
mcnração e assistência. Para os jovens, as ações restringem-se, basicamente, à área educacional. 

Interessante foi verificar gue em relação aos adultos as ações concentram-se □as atividades de capacitaçã.o 
para a prcstaçao ou para a gestão de set·viços sociais a terceiros. Trata-se, sobremdo, do treinamento de 
professores, educadores, agentes de saúde, pais e voluntários. 

Surpreendeu, também, o fato de que para a comunidade em geral o atendimento vai além da assistência 
social e dos benefícios de alimentação. Saúde e educação para a população estão no cunpo das preocu­
pações das empresas, que fazem campanhas educativas diversas; prestam se1viços de saúde; apóiam a 
construção e a manutenção de hospitais e escolas; põem à disposição ambulâncias; e promovem visitas 
domiciliares, entre outras atividades. 

V. 5 Transformadoras ou co1npensatórias?

A análise das atividades sociais rc;.1lizadas revela que as empresas não se limitam ao atendimento ponrual 
das demandas sociais. Como se mellcionou, o setor privado procura, símultam:amcmc, investir em 
ações comp!crncmarcs, especialmente de educação e saúde. Obse1vn-se, connrdo, que cresce com al­
guns setores empresariais a preornpação com afastar-se das ações emergcnciaís e compensatórias e cami­
nhar na direção de propostas ditas "transformadoras", rnmo se umas e outras fossem excludentes. 

No entanto, este é um falso dilema. Primciramcmc, não se pode desprezar a imporcânci:i dos serviços 
prestados na área emergencial. A� empresas cumprem um papel essencial no atendimento às demandas 
urgentes do dia-a-dia das comunidades, que não podem aguardar os prazos requeridos para as neccssá-
1ias transformações sacia.is. Em segi.mdo lugar, não há clareza sobre o significado dr urna inrervenção 
transformadora no campo restriro dos projetos sociais. Em geral, considera-se como tal as açõrs de 
educação e saúde que contribuem para melhorar a qualidade de vida da população. Entret,mro, a 
história recente tem demonstrado que e,;sas ações, ainda que indispensáveis, também não �ão suficien­

tes para o desafio de se reverter W11 quadro de concentr:1ção de privilégios, de poder e de renda. 

Mais construtivo que polemizar a respeito e desqualificar as ações sociais compensatórias é reconhecer 
a sua importância e buscar o seu permanente aprimoramento. 







Vl.1 O planejamento e o financianzento da área social 

Uma das princip;iís críticas endereçada às políticas sociais l'Cfrre-se à ineficiéncia nn gerenciamento dos 

program:is do setor governamental voltados para o combate à pobreza e para o desenvolvimento social. 

Considerada a necessidade permanenrc de aprí.rnoramentos nesse campo, torna-se fimdamental conhe­
cer o gerenciamento socíaJ realizado pela iniciativa privada, sobreurdo porque a idéia predominante é 

que esse seror é movido pela racionalidade na aplicação dos recursos, pela preocupação com uma 
relação custo/beneficio positiva, pelo planejamento esn-atégico e pela utilização de pessoas adequadas 

às tarefas que são desenvolvidas. 

Sendo assim, a gm:stfo que serviu como pano de fundo para o desenvolvimento desse tópico é a 
seguinte: na realização de suas ações sociais, as empresas praticam os procedimentos básicos de urna boa 
gest.áo, como o planejamento, a previsao orçamentária, o controle da execução, o acompanhaml'.nto, a 
avaliação e a divulgação? 

Considerou-se, inicialmente, o planejamento e o financiamento, pois essas atividades sâo a.� que permi­
tem dimensionar-se o atendimento e prever-se sua continuidade ao longo do tempo. 

Entre as empresas pesquisadas, menos da metade ( 44%) respondeu que dispõe de plano definido para 
a sua ahração social; 38% disser:im que a empresa estabelece apenas linhas gerais de execução; e 18% 
não fazem nenhum tipo de planejamento. Por quê? 

nPorque os proietos surgem conforme o demonda e são realizados conforme o disponibilidade da 

empresall (Empresa do setor de prestação de serviços de saúde] 

nNa verdade nunca paramos para planeiar isso. Fomos respondendo aos estímulos( ... ) se fôssemos 
valori20r tudo aquilo que doamas( ... )" (Empresa do setor de siderurgia e melalurgía) 

,,Quando você formaliza alguma coisa no papel, fem que cvmprir, independentemente do suo 
situação financeiro e da do país,, Isso é complicado. Você colocar no papel e deixar de cumprir é 
pror" (Empresa do setor têxtill 

"A empresa tem foco e linhos gerais /de açõoj, mas não é uma comisa de força" (Empresa do setor 
financeiro) 



Em relação às empresas que declararam dispor de um plano defirudo, procumu-sc conhecer o conteúdo 
desse plano de ação. Conforme pode ser observado, nem todos os planos contêm definições de metas, 
previsões dos resultados esperados e, muito menos, clareza quanto aos procedimentos ;l sei-em adotados 
para a execução das atividades (ver quadro 13). 

QUADRO 13

A empresa tem um plano de ação! 

Sim 

O que Contém o Plano de Ação! 

► Dcfiniçõo de ohjctivos

► Definição dos rccur.;o.; necessários

► Dclinir;ao de mcw

► Rcsult:ldos esperados

► l'rcvi5ão de desembolso dos n:cutsos

► Proccdimentm para �xccuçáo das Btivid3dc.,

► Definição de re�pnnsabilidadcs

> Cronograma de ar:ividadcs

100% 

93% 

79% 

71% 

71% 

21% 

14% 

7% 

Na questão orçamentária, a maior parte dos entrevistados (56%) declarou que há previsão de recursos 
da empresa para os programas sociais que realiza, mas nem sempre devidamente formalizados e rara­
mentt": vinculados a fontes de receitas específicas. Em geral, os recursos são definidos a partir das deman­
das sociais vis-à-vis a disponibilidade interna das empresas. 



QUADRO 14 

A5 açóc.<! sociais têm orçamento definido) 

► Não há previsão orçamcnt:iria

► Sim, e o orçamento consta de documentos oficiais

► Existe wna previsão, porém niío �tá documcnradn

44% 

38% 

18% 

É interessante notar a clareza com gue essa indcfiniçfo orçamentária é evidenciada nas observações feitas 
pelos entrevistados. 

"Náo há um orçamento pré-determinado anuo/mente. E umo deci5óo inferna, em função do 

disponibi/jdade; é mois busca de oportunidade que um p/one/omenlo estratégico definido" (Empresa 

do setor de metalurgia) 

"funciono assim: temo5 em nosso cronogrnmo que vamos fazer o componho do criança. Eu sento 

com o diretor e pergunto "quanto você vai me arrumar paro eu fazer isso aqui?� Depois inventamos 

que precisamos comprar doces também; eu /orno a pedir. Noo temos hoje um orçamento pré­

definido, troba/hamo.s conforme os coisos vôo oconfecendo" (Empresa do setor de transportes coletivos) 

O atendimento social prestado pelas empresas é, geralmente, bem menor que as solicitações recebi­
das. Mesmo assim, quase um terço das empresas pesquisadas declarou atender a mais de 60% das 
demandas que lhes chegaram às mãos. Se, por um lado, isso pode significar grande disponibilidade 
para acender aos pedidos, por outro, dadas as carências da comunidade, pode ser que o acesso a 
algumas empresas não seja fácil. 

"Sei que a demanda oí foro é mui/o maior e sei que o nossa porliôpoçoo, embora importante, 

sozinho não resolve todos as demandas. Teria de haver uma rede de instituições trabalhando no 
mesmo linha paro cobrir essas demandas" (Empresa do setor automotivo) 

"Em nenhum ano, até hoie, o orçomenlo foi respeitado; sempre é superado, pois adotamos a 

postura de que pro/elos vióveis e importantes náo deixam de ir paro a frente por folto de recursos" 

[Empresa do setor financeiro) 



Nas empresas que estabelecem previ.unente os rernrsos a serem utilizados na área social, ta.is recurso,<;

constam, geralmente, de um orçamento definido a partir dos gastos históricos na área. Menos de 10%

das empresas vinculam o orçamento a um percentual de vendas ou faturamento, ou têm geração e

captação de rernrsos por meio de institutos ou fundações. 

Independentemente de previsões orçamentárias, o setor privado já aplica tm1 volume de remrsos significa­
tivo. 14 Assin1 é que 21 % das empresas pesquisadas investiram de R$ 1 milhão a R$ 3 milhões, em um ano, 
e outros 18% apLicaram mais de RS 3 milhões, conforme se observa nn gráfico 2. 

GRÁFICO 2 

Distribuição das Empresas por Montante de Recursos Aplicados na Ação Social 

Não Responoeu 

2% 

12% 
De R$ 5 000 000,00 a 

A$ 30 000 000,00 
6% 
De R$ 3 000 000,00 a 
R$ 5 000 000,00 

Fome: Pc.squin Ação Soei:� dos E□1pn!.s:1.s. 11'1'.A/DlC:OD (2001 ). 
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14 Dados dil Pe� t1is11 A iÜJ Sacinl d - • • • •• í/ _ f as Emp,= dn Regia� S11deste, realizada pelo m:,1., nbr,mgcndo todns as empresas dn rcgmll,
apmtaram uma apfict1� de rc�m-ros da in'dm1 de R$ 3,5 bí/J;õcs tm 1998. Esses rettmos rcprcsmtnrnm 30% dos rmmos nplica{U)j
pew guverno feural na arra social no mesmo nno e regiiw ( exr:l111'dus o; gnstos da PY1:vidiliâa Social).



Como era de se esperai� os investimentos crescem à medida que cresce a receita das empresas. Ou seja, 
todas as empresas que tiveram rccr.:ita bruta inferior a RS 100 milhões aplicaram menos de RS 100 mil/ 
ano. Por sua vez, 81 % das t:mpresas que tivernm renda bruta st1pcrior a R$ 100 111.ilhócs cm 2000 inves­
tiram, no mesmo ano, mais de 1 milhão de n:ais nos seus programas sociais. No geral, o que se pode aferir 
é qm: esses recursos, mesmo sendo nxursos significativos, ele.� estão longe de comprometer os rendimen­
tos empresa.riais. A título de ilustr;ição, os dados cb pesquisa am�rior do IPEA demonstram qt1e o volume
de recursos aplicados pelo conjunto das empresas do Sudeste, em 1998, representou menos de 1 % da PIB 

da região no mesmo ano. 10 

Das empresas gt1e inform<1ram o montante de recw-sos aplicados (71%), metade não conhec;.e os valores 
exatos e apresentou estimativas. E mais: mesmo as que declaram conhecer os valores investidos admitem 
que existem despesas que não estão computadas nos mamantes informados. Dentre essas dcspcs:is desta­
cam-se, especialmente, os e1.1stos administrativos (recursos humano.�, ces�ão de espaço físico, comnnica­
ção intcrna, etc.), a liberação de trabalhadores volundrios em honírio de expediente, a doação/cessão de 
material e equipamentos, e a prestaçiio gratuita dc serviços. 

No mamemo das cnn-cvistas, observou-segue vários cno:evistados surpreenderam-se pelo fuco de até entiío 
não terem se dado conta da import'incia de se dimensionarem alguns dos custos citados. No entanto, nem 

sempre se reconhece a m:cessic!ade de um acompanh,u11cmo detalhado dos investimentos rcali7.;1dos: 

"Dó muita mão-de-obra calcular esses itens. Tenho dúvrdo se deve ser feito ou 5e seria pura 

burocracia" {Empresa do setor de fumo) 

fiNão sei /valor do investimento] e não quero saber" (Empresa do setor de prestação de serviços 

terceirizados) 

Considerando-se que as empresas, cm geral, não conhecem os custos totais dos seus programas e que para 
várias atividades têm dificuldades de dimensionar até mesmo o número de pcsso�� beneficiadas, não é 
estranho qui; também não conhcçun o custo pn capit;i do atendimento. Só 10% das empresas pc.�quisadas 
mencionaram os valore.� aplicados por beneficiário em seu projeto principal, e apenas nesse projeto. 

IS 

J\ Iniciativa Privada e a füpírito Público, vp. cit.,p. 75. 



A distribuição dos recmsos enn-c as áreas de aruação também não é conhecida por muitos entrevista­
dos. Metade deles, entretanto, apresentou estimativas que permitem algumas observações: 

(a) os custos administrativos gil'am em torno de 10% (com variações de 4% a 20%) em.o guarchm
relação com o volume de recursos aplicados. Das sete empresas que investiram mais de R$ 5 mi­
lhões/ano, quatro não conhecem os custos administrativos, que estimam estar entre 5% e 15%;

(b) a área de educação absorve o maior volwne de recursos. As empresas 9uc mais investem na área
social investem proporcionalmente mais em educação - de 60% a 90% entre as que aplicaram ma.is
de R$ S milhões/ano;

(e) a saúde vem em segundo lugar, com recurso� bem menos expressivos. Com raras exceções, a :Íre.i de
saúde absorve de 10% a 30% dos recursos destinados à área social, inclusive nas empresas gue inves­
tem mais de R$ S milhões/ano;

(d) a ai;sistência social recebe proporcionalmente mais recursos nas empresas gue investem menos. Isto
é, naquela� empresas que aplica.mm até R$ 100 mil/ano, a assistência consumiu de 50% a 70% dos
recursos (excepcionalmente, chega-se a 100%). Já nas empresas que investiram mais de R$ S mi­
lhões/ano, esse percentual variou de 5% a 20%.

(e) em alimentação, nenhuma empresa declarou investir mais de 30% do valor total aplicado na área
social. Da mesma forma que fora a assistência social, os percentuais destinados à alimentação vão se
reduzindo à medida que crescem os recursos aplicados, ficando na ordem de 5% a 10% do total do
investimento social do grupo de empresas que investem mais de R$ 1 milhão/ano.

As empresa� nem sempre estão sozinhas no financiamento'de seus projetos principais. Mais da mera.de 
' 

delas compartilha os gastos com terceiros. Foi interessante observar a variedade de parceiros encontrados. 
Além de outras empresas privada.�, participam no fitianciamemo dos projetos sociais apoiados pelo setor 
privado: governo, associações ou caridades de classe, empregados voluntários, as próprias comunidades, 
ou, ainda, entidades exerumras, como universid�des, ONG, sindicatos e organismos internacionais. 

Os incentivos fiscais para investimentos nas entidades filantrópicas e no Fundo da Criança e do Ado­
lescente pouco têm contribu(do para ampliar os recursos aplicados pelas empresas na área social. Nas 
empresas pesquisadas, a maioria absoluta (73%) respondeu que os incentivos fiscais não são imporcan­
tes na decisão da empresa de fa7..cr ação social paia a comunidade, e apenas 35% afirmaram ter feiro uso, 



QUADRO 15 

Uriliz:içao de incentivos fücais 

l. Os incentivos fiscais s:ío impnmn1cs na decisão da empreio
de fazer ação �ocial para a comunidade?

Sim 
Niío 
Não respondeu 

2l% 
73% 
6% 

2. Em 1999 a empresa utilizou incentivns !iscais par.,.
finanà:ir a aç:in ,ocial que realizou p�rn a comunidade)

s� �% 
Não 
Nfo respondeu 

56% 
9% 

cm I 999, de incentivos fiscais pnra financiar a açâo social que realiza.ram, sendo que aí estão incluídos 
os incenávos à culrura (ver quadro 15). Ai; explicações pela não-utilização seguem as seguintes linhas 
de argumentação: 

NOs incentivos fiscais serão sempre importantes. Porém, no formo do legisloçõo otuol, pôuco 

representam, lendo em visto os !imites mínimos de dedLJçõo" (Empresa do s@lor de tecnologia e 
computação) 

hSõo muito poucos. Sõo burocráticos. É umo hipocrisia o 1%. Seria bom se isso pudesse chegar 
aos ouvidos de qLJem pôde resolver. Você pode pegar !% do IR o pagar {pessoa ;urídico] ou 6% 

/pessoa físjcaJ; porém, o lei obriga o fazer esse depósito antes de calcular o seu imposfo. Você /em 

ate 30 de dezembro de um determinado ano poro fazer esse depósito e só colculo o seu jmposto 

110 ono seguinfe. Os incentivos poderiam ser importontes, mos no prático nõo são. O dinheiro

para o Fundo da Criança poderio oumentor se fosse des/jnado no momento do orrecodaçõo• 
(Empresa do setor farmacêutico) 

Contrariamente às críticas feit1s aos incentivos fiscais destinados às entidades filanrrópicas e ao Fundo 
da Criança e do Adolescente, de que seriam írrisó1ios e ineficazes, o fondo dcsànado a apoiar a cuJrura 
foi muito elogiado pelos entrevistados: 



"Consideramos os incentivos fiscois incertos. Não consto do orçamento das ações sociais no 
empresa nenhum recurso incentivado. O oposto acontece no coso dos projetos culturais que, 
segundo os dispositivos do Lei Rouonei, são 100% incentivados• (Empresa do setor financeiro) 

"Não utilizamos porque são quase inexislenles, e o que hó é irrelevonfe. Seria importonle que o 
área social tivesse os mesmos incentivos que o cultura" (Empresa do setor de fumo) 

"Deploramos que haio incentivo fiscal na área cultural, que não é prioridade do pois, e não hoio 
poro o social, que é uma prioridade. É uma incongruência na estratégia do governo" (Empresa do 
setor de tecnologia e computação) 

171.2 A sustentabilidade das ações 

Outra questão importante, gue também reflete a qualidade da gestão da empres<l, é <l preocupação com 
a sustentabilidade dos projetos ou ações sociais, o que, por definição, está diretamente relacionado à 
existência de condições humanas, físicas e financeiras que garantam sua continuidade Oll manutenção. 

Qual o entendimento do setor privado a respeito? Nos seus projetos e ações implementadas, existe esse 
tipo de preorupação? Pelas respostas obtidas na pesquisa, observa-se gue as empresas têm entendimen­
tos diversos sobre o que vem a ser sustentabilidade, sendo impossível concluir por um único conceito 
que reflita a percepção dos empresários sobre o rema. É possível afirmar, entretanto, que todas as 
empresas pesquisadas disseram preocupar-se com essa questão, mas as soluções buscadas seguem con­
e<'.:pções e caminhos diferentes. 

Grosso modo, segundo as exposições dos entrevistados, é possível distinguir três grupos diferentes de 
visões para o alcance da sustentabilidade dos projetos apoiados. No primeiro, encontram-se as empre· 
sas que acham guc não deve1'n apoiar wn mesmo projeto por tempo indeterminado e que estabelecem 
prazo para sua participação. Entendem gue as própria� comunidades devem arrnmar formas de se auto­
sustentarem, tornando-se independentes da ajuda concedida pela empresa. 

•o voluntariado é isso ai mesmo, levar a comunidade o caminhar com os próprios pernas. Nós 
fomos à comunidade trabolhor por seis meses e oi dissemos; "agora vamos sair e vocês têm que
continuar". Possamos algumas informações poro o líder daquela comunidade, mos nôo s;gnifico
que o gen/e garanto que vá confinuor. E ;sso nos couso mal-estar ( ... ) Algumas ações que fazemos,



como o Proieto Sopão, nôo nos permitem pensar em susfentobilidode. Poderia pensar em alguma 

formo, mos não é fácil ( ... r (Empresa do setor formocêuticoJ 

'jl\ sus!enfobilidode é umo queslão avo!íada desde o apresentação do pro/elo à empresa, sef\/indo 
olé mesmo como quesito de esco!ho. A empresa quer que o porlir do ;nveslimento social, se;a da 

próprio empresa ou de parceiros, o pro1eto tenho condições de alçar vôo, ou se;a, gerir-se e 
mon!er-se nos anos seguintes. Ê por isso que apoiamos programas e não enlidodes" (Empresa do 
setor financeiro) 

No segtmdo gr1.1po estão as empresas que tentam alcançar a stistentabilidade por meio do estabeleci­
mento de novas parcerias capazes de viabilizar a manutenção das atividades do projeto. É importante 
chamar :nenção para o fato de 9uc, por trás dessa versão, parece haver o entendimento de que os 
projetos e as ações que estio sendo desenvolvidos não podem prescindir de ajuda extem:i para garantir 
a sua sustentabilidade: 

llSim [a sustentabilidade], é uma preoçupoçôo permanente. Não queremos criar um elefante branco 
poro que depois nõo se consiga desenvolver os programas. Porém, o que temos adotado é mostror 

os pro;efos para nossos parceiros para que eles possam dor continuidade. Hoje, o formo que 
econ!ramos para viabili20, e continuar tais pro;etos ê por meio do sua □presentação o parceiros 
comerciais poro que eles con!inuem a ação" (Empresa do se!or outomotivo] 

Finalmente, as empresas do terceiro gmpo partilham da vísão de qt1c, na maior parte das ações sociais 
desenvolvidas, o apoio técnico e financeírn da empresa rem que ser permanente, uma vez que emendem 
ser muito difícil, no curto ou no longo prazo, fazer que os projetos apoiados tornem-sr auto-sustent,i­
veis. Assim, muitas dessas empresas classificam sustentabilidade como a capacidade que detc1minada 
comunidade/entidade tem cm gerir bem suas atividades ou projetos, concrolat' seus gastos, mamer e 
procurar novos parceiros, etc. 

"Existe uma preocupação com referência ao andamento dos ações. No rnso dm entidades, são 
investidos recursos apenas uma ve2 ao ano, e hó o interesse em saber se esses recursos eslão 
sendo bem geridos poro permitir que o empresa volte o colaborar no ano 5eguinle. No coso do 
colégio [que o empresa montéml os recursos provêm do Fundação do empresa e nõo hô outros 
mecanismos de obtenção de recursos. E, com relação às comunidades atendidos diretamente, ali 



não /em ieilo. fias não possuem copocrdode de se oulogerir e obter outros fontes de invesrimenlo" 
(Empresa do setor de siderurgio e metalurgia) 

�Existe uma cobrança muilo grande da imprenso em re,açóo ó sus,entobilidade e à garantia de 
continuidade. No enlonto, quando se fmlo de comunidade carente, elo não continuo :azinho. O 

osperlo do sustentabilidade que nos preocupa é o empresa poder manter suas ações. E a criação 

de condições favoráveis õ monulençõo de suas propostos� (Empresa do setor de químico e 

petroquímica) 

Pelo exposto, observa-se que, de fato, as visóes das empresas pesquisadas são díspares no tocante à 

discussão da sustentabiüdade. E ainda, ao contrário do que se pensava, a visão csttitamente econômica 

e imediatista não é predominante no desenvolvimento das ações sociais das cmpres;is, urna vez que, 

conforme se destacou, algumas organizações chegam a assumir que não vislwnbram formas de "sair" 

dos projetos e atividades que apóiam. 

VI.3 O monitoramento da execução

Acompanhar e avaliar o de5empetlho dos programas e açõe..� sociais são atividades essenciais p:ir;i se 

corrigirem possíveis erros durante o percmso da implemr.ntaçâo; para se enfrentarem problcma5 exter­

nos que, eventualmerrtc, interfiram no andamento dos projetos; para se redimensionarem mcrns físicas 

e fui anceiras; e para s<: corrhecerern os resultados e os impactos das ações desenvolvidas. Portanto, saber

sobre acé que ponto as orgarúzações privadas esforçam-se para acompanhar e avaliar seus investimentos 

sociais e como realizam essas atividades são aspectos fundarncnt:iis para se medir o seu compromisso e 
o seu interesse em relação ao desenvolvimento de suas ações sociais.

Com raras exceções, a maioria absoluta das empresas pesquisadas (90%) declara acompanhar a cxecuçâo 

das ações sociais, mesmo gue nem sempre exi�tam registros formais e sistem�ticos desse acompanhamen­

to. E não se podia esperar que fosse diferente, na medida em que a maioria das empresas não estabelece,

prcviamenre, um plano de ação com definição de metas, rcsulcados e cronograma de atividades. Se as

ações vão acontecendo de forma mai� espontânea, o acompanh:imcnto é realizado da mesm:t maneira. 

Os empresários estão basicamente preornpados cm garantir a utilização adequada de seus investimen­

to.�. Para tanto, buscam o conhecimento direto da comunidade ou entidade atendida e cobram prest:i-



çõcs de contas sistemáticas. Assim é que 73% das empresas pesquisadas fazem visitas às entidades ou 
rnmunidadcs beneficiadas e 65% recebem informes periódicos sobre a utilização dos recmsos doados. 
Há, ainda, aquelas empresas que não só visitam, mas costumam reunir-se com comitês de conselheiros, 
com parceiros ou beneficiários, para acompanhar maÍ5 de pc110 suas ações. 

"Acomponhomos in loco. Nado é o distância. Vamos ao colégio verificar se o sopa está sendo 
dado e se /em o qualidade esperado" (Empresa do setor de químico e pe1roquímico) 

"Eu lenho memória de elefante. Acompanho só no "olhômetro". Eu tenho conhecimento de tudo 

o que está acontecendo no entidade. No caso de contato com os coordenadores dos creches, eu
cismo e ligo poro eles. Posso não executar, não ter domínio do execução, mos me envolvo muito 

nos detalhes" (Empresa do selor de prestação de serviços terceirizodos)

"O acompanhamento é informal, por meio do contato com os pessoas que dirigem a entidade. 

Não é solicitado nenhum tipo de informe" (Empresa do setor de siderurgia e me1olurgio) 

"Sabemos que existe o acompanhamento. São pessoas bon/ssimos. E uma coisa de confiança" 
(Em preso do setor têxtil) 

MO ocompanhomento é direto, realizado pelos funcionários que participam das atividades, inclusive 

as psicólogos" (Empresa do setor de lr□mporles coletivos) 

Apesar das djfcrcnças na percepção do que seja acompanhar uma ação social, pela forma como as 
emprc.sas ma.nifcstarn-sc, pod-:-sc concluir qt1c na essência está a confiança que depositam no retorno 
informal que recebem dos membros da comunidade e no conhecimento personaliz,1do que buscam ter 
da comunidade ou da entidade apoiada. 

Essa constatação fica ainda mais evidente nos casrn da avaliação de resultados das ações e projetos 
sociais. Metade das cmprcs.1s pesquisadas afirmou avaliar o impacto nas comunidades. Todavia, ao 
expl.icarcm o tipo de avaliação que realizam, deixam claro que se trata, na maior parte dos casos, de 
"retorno informal da percepção dos beneficiários", "impressão dos próprios empresários", obtidas nas 
visitas às comunidades ou, indiretamente, pelo tratamento dispensado /i. empresa. 

llE uma avaliação informo/. Não há ovolioção formal paro constar em algum relotório, paro 

/ustificor algum investimento, porque não exisfe um invesl/men/o mui/o forte, muito pesado. So 



checamos o suficienle paro ver se realmente foz sentido, se nõo está entrando em nenhuma 
cumbuca, ou seio, doando poro quem não deveria" (Empresa da se/or de siderurgia e meto/urgia) 

"Todo o rrobalho que o gente está fazendo tem que ficar no comunidade. Se esló fazendo diferenço 
é mui/o dWcil medir ( ... ) sõo resultados de longo prazo. Estamos ensinando higiene, bons hábitos 
de o/imentoção, preservação do meio ambiente. Nossos informações sõo os comentários dos 
funcionários, os ligações lelefômcos dos pais e associações de moradores, sempre agradecendo. 
Nossos indicadores são o 'índice de acidentes igual o zero', o n/vel de cordialidade enfre motoristas 
e passageiros" (Empresa do selar de transportes coletivos) 

NOs resullodos sõa positivos, sem dúvida, mos é aquela coiso ( ... ) é no óreo do percepção, não 
tem mensuração" (Empresa do se1or de comunicação) 

A exemplo do que ocorre na etapa do acompanhamcmo, também na avaliação a empresa tem se mos­
trado satisfeita com a,; impressões e retornos informalmente recebidos. 

"Sim, o genfe est6 ovoliondo qual foi a resuilado de nosso ação no m/dia, é uma ovo/ioção de 
resullodos, mos não é poro medir resultados ( ... ) é um sistema de avolioção que não é formal, 
mecânico" (Empresa do selor de comunícoçõo) 

hSim, há uma ovoliaçõo do diminuição de asso/tos, depredações, comporlomenros negativos dos 
usuários. Não é de formo informatizor:ia, mos temos esse lipo de ovalioçõo de reiama poro o 
empresa" !Empresa do setor de 1ransportes coletivos) 

Mas nem tudo é informalidade no campo das avaliaçõe.�. Parte das empresas (47%) que declaram avaliar 
suas açóes já começa a utilizar indicadores para medir o impacto de alguns de seus projetos, especial­
mente na.� áreas de nmrição, saúde e educação Utilizam-se, ainda, de pesquisas de opinião para obser­
var as repercussões de seu atendimento na comunid;,.de. O que fica claro é que, à medida que a empresa 

vai se envolvendo mais diretamente na c:xeCLJçao e estnm1rando melhor os seus projetos, começa a 
preocupar-se mais com a formalização das avaliações. 

"'Os resullodos a gente percebe a partir da melhoro de diversos índices que nós línhomas por 
melas, como evosõo escolar, por exemploª (Empresa do setor aulomolivo) 



nA pesquiso de opinião mostrov que aumentou □ frequência à escola. Levantamos depoimentos 
de informantes privilegiados, como diretoras de escolas e representantes das a5sociações de 
moradoresN (Empresa do setor de química e petroquímica) 

No entanto, se metade das empre.�as explicita guc não faz nenhum tipo de avaliação, isso pode ser at1ibuído 
a diversos fotores: Oll porque há a percepção de que não é necessário investir tempo e recursos nessa 
direção; ou porque amam há pouco tempo e fazem pouco; ou porque as ações são fragmentadas, e não 
sabem como avaliá-fas; ou porque o compromisso é com o ato de ajudar e não com os resultados; ou, 
ainda, porque se satisfazem com a intuição de que os resultados são positivos - o fato é que parte das 
empresas não incorpora a avaliação como necessária, sobretudo se não pretende divulgar as suas ações. 

ºNão avaliamos porque é um investimento coro e queremos saber apenas se /oram bem empregados 
os recursos» Esse é o nosso obietivo (Empresa do setor de metalurgia)

ºQ5 dados aparecem sem que a gente vá buscar" (Empresa do setor de fecnolagia e compuloçõo) 

''A empresa não ava/10 e isso não interesso. E a história daquelas pessoas que aiudam sem nada 
em troco » (Empresa do setor têxtil) 

"Não avalio porque não tenho esse obiefivo. Foc;o isso independenfemente de que as pessoas 
fiquem sabendo que sou eu quem e.sló fazenda" (Empresa do setor de prestação de se1Viços terceirizados) 

De qualquer forma, não é trivial avaliar adequadamente os resuJtados das ações sociaís. Nem o próprio 
governo avalia suficientemente bem o impacto de seus programas sociais. É dificil isolar os resultados 
de 11ma tínica intervenção no campo social, em face da multiplicidade de vnriáveis que intervêm m 
melhoria das concüçõcs de vida da comrn1idade. Por exemplo: professores bem tl'einados, boas instala­
ções físicas e materiais didáticos adequados são condições necessárias, mas não suficientes, para garantir 
que as crianças cheguem à sala de allla e tenham bom dest:mpenho. Isso significa dizer qm: fatores 
externos e não controláveis podem alterar, para bem ou para mal, um programa qualquer, e independe 
se é cxccLJtado adequadamente. 

Resta ainda destacar que investir em avaliação pressupõe determinação e condições para mudar o que 
for necessário. Caso contdrío, a avaliação configura-se como uma atividade acadêmica, que gera infor­
mações mas não produz mudanças. Ora, as empresas nem sempre estão pré-dispostas ;i maiores altera-



çóe� na st1a forma de amar. Ajud;un por ajudar, para atender a solicitações e melhorar as relações com as 
comunidades ou apoiar projetos e entidades que consideram merecedores. Trata-se de decisões previa­
mente tomadas, inckpendemcmemc de gualqucr mensuração. 

VIA O pessoal dedicado à á1·ea 5ocial 

No rnnjunto dc indicadores sobre a gestão das ações sociais da iniciativa privada, merece atenção 
especial o perfil dos profissionais, no âmbito das cmprcs.JS, que se responsabilizam por cssas açríes. 

Há uma percepção generalizada de que a área social é um campo de atuação predominantemente femi­
nino, especialmente no setor govcrna.memaJ. Pois, na área privad,i, homens e mulheres, meio a meio, 
envolvem-se nas atividades sociais, e o comando, na grande maioria das empresas (76%), encontra-se 
em mias masrnlinas, isso porque o poder de decisão ccntralíz.-i-se nos diretores, gerentes ou altos 
executivos, ou seja, nos cargos ocupados majoritariamente por homens no mercado de trabalho. 

O grupo que responde por açríes sociais nas empresas é composto, cm média, por cinco pessoas, a 
maior parte com formação superior e com dedicação cm tempo parci:il às ;irividades comunitárias. 
Apenas um terço dos profissionais dedic:i-sc exclusivamente às ações sociais das empresas, e esse grupo 
também é compartiU1ado, meio a meio, por homens e mulheres (ver quadro 16). 

Varia bastante a formaçao profissional das pessoas envolvida.� na área social. Há predomín:incia de admi 
rúsrradorcs de empresas, mas a diversidade de profissões encontradas é bem grande: psicólogos, assistentes 
sociais, publicitários, relações públicas, engenheiros, médícos, cnfcm1ciras, arquitetos, sociólogos, econo­
mistas, analistas de sistemas, entre outros. Longe de configurar equipes multidisciplinares de profissionais 
do campo social, a formação desse quadro depende mais dos setores OLl departamentos das empresas que 
acumulam a responsabilidade pelas atividades sociais. 

Se predominam os administradores, psicológicos e comunicadores (de jornalistas a relações pi'.1blicas) é 
porque nessas empresas as atividades sociais, ainda que possam estar em mais de tu11 setor, esr.fo majo­
ritariamente sob a responsabilidade da alta di1·eção da empresa ou da área de rccmsos humanos. Foram 
tamhém mencionados os setores de comunicaçiío social, de relações corporativa.� ou insrinicionais, isro 
é, áreas encarregadas das relações externas das empresas. Para cada uma das opçoes encontradas para se 
localizar as ações sociais nas empresas há justificativas. Se está na presidência, tem mais força política; se 



está em recursos h1.m1anos, a equipe tem mais familiaridade com o setor; se está na área coorporativa ou 

de comu11ic:1ção, é porque são os que uatam de ,1ssuntos póblicos; e se está distribuída entre:: diversas 

áreas, é porque esta é a melhor forma de envolver roda ,1 empresa nas atividades sociais. 

"O nome ió fofo, Recursos Humanos. Faz porte do óreo, está dentro do RH. É onde eslóo os profissionais 

habiiilodos e qualificados poro fazerem isso. Ê aí que eslõo os psicólogos, ossi5tenles sociais, nutricionistas, 
pessoal do DP, seleção e recrutamento" (Empresa do setor têxtil: 

"lnslílucionalmente, eslá nas Refações Corporativos. Foi uma decisão consequente, no medida 

em que jó hó o trabalho do Fundação, e somos o setor responsável pelo imagem corporativo, Nós 

somos a área guardo-chuva, do ponto de visto de imagem, poro o restante do empresa. 
É umo coisa na/ural quando se /alo em responsabilidade social corporativo" (Empresa do setor de 

comunicação) 

''Antes ero R�cursos Humanos. Hoie mudou porque o quantrd□de-, a intensidade e a ;mportância 

dos projetos sociais cresceram muito e RH foi desmembrado para cuidar exclusivamente dos projelos 

de responsobi/Jdade soc:io/ da empresa. Há cerco de três meses /oi criado o Depart□menlo de 
Refações Humanos /nslifucionois" (Empresa do setor farmacêutico) 

QUADRO 16 

Principais caractcrí.,tica.s da equipe responsável pda ação social da cmprc:sa 

► N(tmm, médio de pessoas no equipe

► Pcrccnc1.1al de cmprcsru; que t�m equipes cum pelo menos

J profissional com dcdicaçáo em tempo inrcgr:il

► Pcrccnn1al de profissionais com dcdica�ão parci�l 

► Pcrccnru3) de profission�is do sexo feminino 

► Principai.; profissões encontradas: 

■ Administrador de cmrrc..sa 

■ Psicólogo 
■ Profissionais da árcu de r;omunicayio

■ Assistente �ocial

■ Engcnl,ciros

os 

48% 

69% 

50% 

19% 

ll'ló 

10% 

8% 

S% 



Algrnnasdas empre5as pcsguisadas (26%) cri;iram institutos ou fi.mdaçõe.� para responder pelas su.is atividades 
sociais. Trata-se de um .uTanjo instinicíonal que, na vísfo dos entrevistados, contribui para formafüar a

p,ui:icipação, profissionalizar o arcndimcmo e agilizar a operacionalização. Contribui ainda para consolidar 

a imagem de responsabilidade social da cmpre.sa e tranquiliz,U' os parceiros dos investimentos sociais. 

VI. 5 Os dilemas da divulgação

Das diferenças verificadas entre as empresas t]UC arnam na área social, a questão c!J divulgaçfo é, talvez, 

a que expressa meU1or a polarização no modo de perceberem a sua atuaçfo social. Embora ,1 maioria das 
empresas já divulgue, de a!gt1ma forma, pelo menos o seu programa principal, apenas um terço rcm 
alguma estratégia de comunicação que vise associar as ações realizadas à marca de seus produtos ou 

serviços ( ver quadro 17). 

QUADRO 17 

A empresa tem estratégi3 de comu.nicação que visa 
c.5sociar a m:irca do produ10/scrviço às :l<jÕcs soci3is que rcalinl 

Não, por quê� 
► Ainda não consegue: integrar a :írca so�ial da empresa com a área produriva 
► Çons1dcrn a nção da empresa peguem ou ninds nfo estn1rur-�da 
► E proibido pelo csraruta da lnsriruto 
► Não divulg:i porque acredita que a.� cmpra;.:15 não devem ganhar cm

função da açiio ação social que realizam 
► Não hâ intcrcs!e comercial m1 ação social 
► Não tc,m csrrurura P""' o.iidar da comunicação e Olá custos são elevado!
► Porque encontra resistências no� meios de comuniaçãn 
► Porque receia ampliar -a dcmand� pela ação social

Sim, por quêl 
► Cria imagem favor:ívd d. .. empresa jumo à comunidade de ,ua

vizinhmça ou comunidades arendida., 
► ci:- imagem bvodvcl da empresa junta a ourra.� partes imcres.sad:is
► Diw.lga para criar imsgcm favorável da cmprei;a jumo aos clicnte.'1/COnsumidottS 
> Estimula IÇÍ1rJ1 snc:iais por pane de oums empresas 
> l!stlmub pan:1:rfas 

difcrcncill na marca dos produros ofcrecldnii pela empresa 
de rnnspar!nc:ia a11n a S(x:ícdadc 

65% 



O interessante a observar é que um gn1po de empresários chega a condenar qualquer divu lgação e 
acredita gue as "empresas não devem ganhar cm hmçfo da ação social que realizam". Do outro lado, 
encontram-se aqueles gue emendem que divulgar é importante para mobilizar a participação de outras 
empresas, para tornar pí1blico o compromisso com a ação social e para melhorar a imagem diante de 
clientes, consumidores, governos, ONG e comtuiidadcs. 

»Mos o que o gente nõo quer, e não deve, é associar os oçóes sociais à nossas marcas ( ... ).
O lrobo!ho comercio/ da empresa é uma coiso, a responsabilidade social é oulrou (Empresa do 

setor formocêu1ico) 

'1/>.cho errado [divulgar]. A fiJonlropjo tem que ler exatamente os critérios que o maçonaria ensina 

- 'essa mão, quando dá, o oulra não pode enxergar'. E ajudar o próximo não é ficar falando ( ... r

(Empresa do selar de prestação de serviços terceirizados)

nos donos do empresa acham que não devem divulgar o que fazem, mos o setor de relações 
públicos acha importante e divulgo no iornol interno olgumos coisos, pois iulga que o sociedade 
preciso saber o que o empresa faz" (Empresa do setor de transportes coletivos) 

"A empresa não lem coração. Enlõo a ação não é de/o, mos dos pessoas que eslõo por trós, e 

vincular a ação à empresa faz parecer que se quer /irar proveilo de algo, que se quer incentivo 
( ... )" (Empresa do setor de prestação de �erviços terceirizodos]

NNõo temos comunicação dirigido. Nosso expedotivo é que a visibilidade sei□ consequência dos

benefícios resullontes do programo" (Empresa do setor de fumo) 

"Nós vamos fazer isso o ano que vem (. .. ). Hoie você tem que fazer uma associação, /em que avisar
o comunidade de que está fazendo isso, ou pelo menos o governo ( ... ). Porque volto a foJor, eu 
quero trazer mais empresas poro fazer isso. A nosso idéia é essa: quero que você se d6e um

pouquinho, fem que fazer alguma coisa, não adianta só reclomorH (Empresa do setor fêxtil)

Observa-segue os ,ugumcntos sobre a divulgação ou não das ações soci.1is das empresas são diversificados. 
Muitas temem gue, ao associarem os projetos que realizam para a comunidade a algum tipo de estratégia 
de comunicação, a sociedade interp1·etc que a atuação social tem como objetivo apenas promover marcas 
e produtos. Temem passar para a sociedade a imagem de que a empresa busca se evidenciar ?t custa de um 
problema social. Tudo indica guc ta.is remores ocorrem sobretudo porque a divulgação d:1s ações sociais 
realizadas pelo setor empresarial n5o são imerna.liz.1das nas organiz..,ções como fonna de dar transparência 



e facilitar O controle da sociedade. Uma demonsrraçiío disso é o faro de o balanço wcial, por exemplo, 

não ser compreenclidu como wn instn.uncnto de informação ao grande público. A,sim é guc apenas LUn 
terço das empresas pesquisadas publica o seu balanço social, e algumas sequer têm conhecimento de qual 

seria o seu comcíido. Olmas consideram que a atuação social ainda é pequena ou muito fragmentada, o 
que dificultaria a sua apresentação. 

"A conFecçóo do balanço social é o!go que poderá ser leito progressívomenle, mas é impor/ante 

poro isso que a diretoria do empre�o vejo o lrobolho social como mors que o lrabolhc de uma 

área� !Empresa do setor de atacado e comércio exterior) 

"A empresa é pioneiro nesta órea /socio/J, mos o Comitê Executivo resiste muito à divulgoçáo 
desses dados. Há preocupoçáo de que se use poro marketing e o empresa foz açáo social por 

vocaçãoº (Empresa do setor de tecnologia e compuloçôoJ

''Acho que nõo é importonle. Jó eslou vendo no dia-a-dia, não tenho que eJoboror obsolutomen!e 
nada ou saber quanto (oi isso" (Empresa do setor de presloçãc de serviços terceirimdos) 

"Nõo fiá interesse, o não ser que isso servisse como exemplo o oulros empresas e até mesmo ao 
goYerno" (Empresa do setor de prestação de serviços terceirizados) 

VI.6 Amador·ismo ou p1"ofissionalis1no?

Analisando a furrna rnmo as empresas actministram as suas açõe,� sociais, pode-se concluir que a iniciativa 
privada não aplica aos investimentos sociais os mesmos procedimentos que guiam seus negócios p1incipais. 

Com certe2.a, tal furo não se deve à ausência de competências, mas indica um;i enorme difiruldadc, por pane 
das empresas, cm gerir atividade.� com lógicas distintas da lógica dos negócios. 

Assim é que, na implementação das açocs sociais, as empresas ainda não adotam uma gestão 
profissionalizada. A maior parte delas não tem um plano de ação, e, se têm, só apresentam as linhas 
gerais de execução. Apenas uma minoria estabelece um orçamento com fonte específica de recursos pat·a 

financiar a atuação social. Em geral, não são feitas avaliações adc9uadas, e nem a divulgação dos .-esul­

tados ou dos impactos das ações realizadas. A grande mainria dos profissionais responsáveis pela :inrnção

social tem outras atribuições na empresa, dedicando-se a ela apenas cm tempo parcial. 



Poucas empresas demonstraram preocupar-se vcrdade:iramente com esses aspectos. Observou-se, sobrc­

mdo, que falta a percepção da importância e das vantagens que podem advir de uma gestão social 

profissionalizada. Isso não significa, entretanto, que □iío há compromisso com os projetos, mas sun 
que falta clareza quanto à necessidade da profissionalização. 
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VII. l .As cont1�ib1tições privadas ao coletivo

Urna das guestõe.� que smgem da rd\e.xão sobre a recente inrnrsão das empresas privadas 11.1 área social 
é o papel que podem vir a exercer na esfera pública da.s políric:is sociais, ou seja, até guc ponto as 
empresas privadas podem partilhar com o Estado o atendimento aos direitos sacia.is dos cidadã.os. 

O cmcndimenro das próprias empresas sobre a razão de ser da sua ação social é pronmdamente revelador 
do papel gue ocupam ou que pretendem ocupar no arcabouço das políticas sociais. Do sentimento de 
obrigação de amar no campo social derivaria o compromisso do atendimento permanente. Significaria 
trazer para si a responsabilidade sobre determinada fatia dos problemas sociais. O envolvimento social 
passaria a ser visro não apenas como um ato voluntário, mas também como obrigaçi'ío por parte de 
quem usufmi de parcela maior da riqueza nacional. 

Com o objetivo de fomentar discussões sobre essa obrigatoriedade, indagou-se aos entrevistados pela 
pesguís,1 se, além das connibuiçõcs compulsórias, a empresa pensa guc seja sua obrigação partilhar seus 
ganhos com a sociedade. E por quê? Em resposta, pouquíssimas empresa., concordaram com a afirmação 
de que é obrigação investir socialmente na cornmridade. A imensa maioria atl"ibui css;1 obrigação somente 
ao Estado, preferindo substituir a idéia de obrigação pela de responsabilidade 11fo formal ou, simplesmen­
te, dcvt:r de consciência: 

"Parlilhar os ganhos é algo muito relolivo de se pensa� A empresa tem por si próprio o consciêncio 
do imporiôncio, da função dela para desenvolver e melhorar a comunidade e o soôedode. Tem

uma linho enlre obrigação e fovo� Ninguém nos obrigo. A empresa está chegando o um grau de

cansciência de que ou elo se preocupo com essos questões, ou daqui o pouco tempo não voi ter

mois nodo" (Empresa do setor de transportes coletivos) 

'� empresa não vê como uma questão de obrigação, mos como responsobilidode social que todo

cidadão deve ter Peso o visão do ético do processo de suo inserçóo no sociedade ( ... ). Predsomos 
participar do agendo do país; é natural: ou se foz porque está dentro de você ou não vai funcionar, 
porque o conítmtura pode mudar o qualquer momento" IErnpreso do selar financeiro) 

"É filosofia, é uma escolha, uma opção, e a genle acho que o comunidade tem esse direito.

A gente deve a essa comunidade nõo só esse retorno de oçiio social, mm também mais informação

e disponibilidade" (Empresa do setor de serviços) 



Algumas empresas dcfinírnm sua aru:1ção social como algo que prcrcndc suprit a ausência ou as limita­

ções do Estado na área social: 

"Todos as empresas hoje têm consciêndo da /imitoçóo que o governo tem no área social - /imiloçêio 
de recursos e de idéias. O papel do empresa é conttibuir não só financeiramente, mos intelectualmente; 
desenvolver uma ação compiemenlor às ações do governo" (Empresa do selar outomoti110) 

"Passa o ser um dever a partir do momento em que o Estado não foz isso. Se um nóo foz, o outro voi 

ler que loier. Quem é o oulro? A empresa. Teoricamente é um dever do Es1odo. 
A porlir do momento em que o empresa tomo consciência de que o Estado nõo voi fazer, por 
incompelência, por mau uso do dinheiro, aí sim é dever dos empresas" (Empresa do setor formocêutíco) 

Outras empresas já se sentem mais co-responsáveis: 

"A empresa reconhece que os problemas do sociedade não soo responsabilidade somente do 
governo. Todos os insl;tuições sõo co-responsóveis pelos soluções dos problemas nacionais, codo 
uma dando o suo conlribuição denlro das suas possibilidades - o Es,ado dando naquilo que pode 
e o emp,e�a contribuindo com o que pode. Se o empresa é um instrumento criado pelo sociedade, 

elo é co-responsóvel pelo solução dos problemas" (Empresa do setor de siderurgia e metalurgia) 

"A visão da empresa é dara: há coisos que são obrigações do Estado, mos o gente sobe que o 
Estado nóo tem condições de resolver sozinho. A empresa /em por obrigoçõo auxílio, o Estado no 
que elo puder, pois o trabalho o ser feito é muito grande, é uma tarefo hercúleo mudar o!gumo coiso 

neste país. E se o gente deixar poro o Eslodo fazer, ele não tem capacidade, não é nem c:opocidode 
por couso de pessoas copocilodas ou de interesse político, porque o lorefo, o desafio é muito 
grande_ Se pegar o educoçõo desse país, esse governo tem feito muito; e muito oindo tem de ser 
feito. Erilõo, tem que ter uma contribuição do iniciativa privado" (Empresa do setor de comunicação] 

�remos a crença de que o Estado sozinho não conseguirá atender Iodas os demandas sociais do país. 
A inicioliva privado nóo pode se furtar o entender o agendo nocional, devendo participar de/o. Deve­
se orliculor essas ações de forma responsável e não poro/e/o� (Empresa da selar financeiro) 

Indagou-se, ainda, qual seria a melhor forma de o empresário oferecer sua. contribuição à sociedade. 

Este foi o momento para. o entrevistado se posicionar a respeito das contribuições do set0r privado p,,ra 
melhorar as condições de vida da comunidade. De acordo com as respostas às alternativas apresentadas 



pela pesquisa, observa-se que, para os cmpn::sários, contribuir com ação social significa ir a!ém das 
atribuições específicas do cam.po dos negócios (ver quadro 18). As duas respostas mais freqiicnres 
cvidcnci,U11 a percepção de guc contribuir pressupõe envolver-se pessoalmente no atendimento social e 
retribuir à sociedade parte dos ganhos obtidos individualmente. Garantir empregos e brncfícios, pagar 
imposto� e investir na qualidade dos prod�1tos foram itens considerados, por mtütos, como uma obri­
gação da empresa e náo como forma de comübuição social. 16 

QUADRO 18 

Qual sc,ü a mdhor fonna de o empresário oferecer sua concríbuíçiio à. comunidade? 

► Rc�iz.ando ações volunc�ri:1.� junco 3 mcid3dcs assistenciais

► Ocdic:mda parrc de seus lucros par:1 program:is saci3is e a.ssistcnciais

► Im•cstindo na qualidade de seus produc□,

► Oferecendo bc ndlcios a seus , m p rc i;:idos

► Pagando impooros e exigindo rcsposcas do governo

► O empresário já conrribuí �o garantir empregos

65% 

56% 

44% 

35% 

32% 

26% 

Com efciro, o papel soc.:ial que as empresas podem ocupar no espaço público decorre, em grande parre, 
dos motivos guc as levam a amar e das conrribuiçócs que se dispõem n oferecer. No cnranto, confrnme 
se observou no decorrer dos resultados desta pcsqt1Ísa, os interesses corporntivos e os i.nteresses colccivos 
se fàzem presentes, simultaneamente, e é muito difícil separar o "joio do trigo". fu empresas são orga­
nismos complexos gue convivem com forças que concorrem em direções distintas. O processo de 
mudanças de pap�is no cenário social é recente e merece ser analisado a partir de abordagens distintas. 

11 
Emu 11lcernnti1,as aprcsmtndru aos mrre1•1srados foram cxrmldns de paqttisn rr:11limtfa 110 Rio Grmidc do Sul pela U,,i,,c,-,ir/adc 

Fedem/ daqi,e/ç e,tado. Conwdo, é instigm1tc obm1111r que 11essc CllSO ru r.spostm dosmimi e pequenos cmpn:1iíri11Sfom111 e.wrum1e1uc 
inwrsas à.J obtidas nas gmndn tmprem1 do Sudeste nlmmgirlru pm· emi prsq11i.sn. [.{;y A Contribuição Social do [ndnscna.l Gaúcho, 
Conselho de Cidadania, f'vrto Alegre, 1999, p, 42. 



No entanto, para os fins propostos por esta pesquisa, é necessário explorar os espaços efetivos de 
confluência de propósitos e□tre o Estado e o setor privado, onde as cmprc.:sas possam somar os esforços 
que vêm realizando à esh·arégia nacional de combate aos problemas sociais do país. 

VII.2 Os limites e alcances das pareei-ias 

Apesar de todas as críticas que o setor privado, cm geral, faz à a mação do Estado no campo social e dos 
n:ceios que as empresa� apresentam cm associar sua imagem a políticas governamentais, o que se 
observou na pesquisa é gue é possível apostar nas potencialidades das parcerias governo/empresa As­
sim é que 70% das empresas entrevistadas já anrnm cm conjunto com entidades ou órgfos governa­
mentais, ainda gue nem sempre essas parcerias sejam formalizadas. 

São diversos os caminhos o-ilhados para uma participaçfo conjunta, e as experiências apontam, sobretudo, 
para. a ampliação do alc-Jncc e da gualidadc das ações de senvolvidas de parte a parte e da democratização das 
políticas governamentais. Entre as forma.� encontradas para se trabalhar essa parceria, destac.u11-se, ncsrn 
ordem: (i) cessão de recursos humanos e materiais para programas governa.menta.is; (ii) rcalizaçfo de carn­
panh.1s de mídia relacionadas a temas sociais; (iii) apoio financeiro a programas governamentais; (iP) parti­
cipação na elaboração e implementação de ações executadas pelo governo; e (11 patticipaçáo cm comissões, 
conselhos ou grupos de tr;ibalho de que pa1ticipam reprc.�cntantcs governamentais. 

Se, na prática, as empresas já participam de ações governamentais, essas parcerias carecem de Luna 
articulação mais estratégica que oriente os investimentos das partes, de tal sorte que os investimentos 
de um possam contríbllir para aprimorar os do outro. 

No momento em que decide como e onde atum; a maioria das empresas declara que não leva em conside­
ração os investimentos governamentais, ou seja, que não há rclaçiío entre os invc.�tímcmo sociais priv,1dos
e os investimentos sociais de governo. fu justificativas caminharam para a linha de uma atuaçao indc
pendente do Estado, "de um não-alinhamento", ou para uma linha de desconhecimento do ql.le o 
governo faz e de crítica a respeito de guc "o Estado não faz sua parte" e, por isso, as empresas "an1an1

par:i tapar buracos" com a sensação de ql1c não avançam, mas evitam prejuízos maiores, Com base nesse
raciocínio, não se pnsicionam como contraparte de um atendimento social inrcgrado. Conccntran1
seus esfo1ços na aplicação adequada de seus próprios recursos e fazem suas opções de investimento cm



fi.mçfo da Cl'edihilida.de das instih1ições e da qualidade dos projetos apoiados, e não da possibilidade de 

interferir concretc1mente parn o êxito das políticas públicas na área social. 

"Com certeza, o que o gente vê é que os empresas têm que !opor buracas que o governo dei�-o 
A genle literalmente 'topo buracos', numa inicioliva do empresa de melhorar os condições dos 

asfaltos por onde possam as nossos linhos. Não es/amos aprimorando nodo, estamos fazendo 

algo que nõo É feito pelo Estado" (Empresa do setor de transportes coletivos) 

"/A empresa} não prioriza os investimentos, mos o credibilidade dos instituições envolvidos. A 
gente rem um receio enorme de associar o imagem do empresa o alguma coisa que posso ser mo! 
interpretado, prefere não fozer" (Empresa do setor de alimentos) 

"E por prioridade {que decide os investimentos). Em 200) vamos investir em o/fabetizaçôo porque 
é imporlonfe. Não rem essa, se o governo está fazendo ou não. Não dó para esperorn (Empresa 

do setor farmacêutico) 

"A gente não tomo conhecimen/o {do governo] Vejo bem, isso nõo É divulgado. Você (oz alguma 

coiso quando acho que o couso é nobre" (Empresa do setor de prestação de serviços terceirizodos) 

,,Fazemos à porte. Porque se o governo fizesse umo porte, poderia haver uma seleção dos 

comunidades o serem ofendidos, e não serro preciso que as empresas fossem Ião fundo. Ou seja, 

se o governo náo foz, é necessário responder o melhor possível às demandas do sociedade" 
(Empresa do setor de siderurgia e metalurgia) 

AJgumas empresas, em minoria, já têm procurado fazer com que suas ações integrem-se ao esforço 

governa.mental na área social. 

"[A empresa] fico mais sensível se o Estado investe mais. As empresas enconlroriom bons motivos 
para investir mais porque ocredilariom mais nos resultodos. Por exemplo: apoiamos o Comunidade 
Solidário no Proielo Alfabetizoçôo Solidário porque havia visão de que o empresa poderio o/aYOncor 

[recursos/" (Empresa do setor financeiro) 

"Nosso o/uoção estô vo/loda por□ o comunidode local infantil; talvez, se houvesse iniciativa do 
prefeilura de atuar mois neslo órea, pudéssemos iniciar uma ação conjunta" (Empresa de prestação 
de serviços ferceírízados) 



QUADRO 19

Exemplos de atividades de parceria empresa/governo 

Casão de recursos hwnanos e materiais 
► Cessão de espaço fisico da empresa para congresso de secretários �taduai� e municipais d� Saúde
► Cessão de pessoal para .:ursos de capacitação de professores
► Cessão de pcsso:tl par::i tr:Jbalhos de murír:io par:1 rcform:ii; de escolas 
► Cessão de vckulos para atividades das Secretarias Municipais de Educação (arividades escolares e outras) 
> Doa'?o de marcrial para cscol:ii; e hospitais piiblico.s 

Participação cm campanhas 
► Arrecadação de recursos para c::iusas específicas (rccupcraçiio de hmpital, etc.)
► Comb:n<' � AJDS
► ªComunidade Unida� 
► Doa�ão de sangue
► Segurança no uso de energia
► Socorro :,os duabrig:,dos cm apoio a prefcitur.i loc:il 
► Vacinação

Apoio finano:!irn a progrMnas 
► UAa;,rda Rrasir
► "Alfabcrizaç:io Solid::íria" 
► Bibliorcca Nacional
► "Capacitação Soli<l:írian 

► Programa de iluminaçáo de bairro "vente
► Programa de prcvcn�o à AIDS
► Programas locais diversos de: cducJção
► ªPró-Sangue"

Panicip:1.çio na elaboração de propostas 
> Agenda de dt:Senvolvimenlo local do prcfcirura 
► l.egislaçio piora dcscnvoivimcoto profissional e ambiental
> Programas locai� de educação

P.articlp:açio an conselhos 
► Comimo da Secretaria de Trabalho
► Comissão do Progr.:11100 Br.uil Empreendedor 

,. Comum divenu de coordenação dos programa.� apoiados financciran,ence 
BmJHS11rial Nacioml de Prevenção ao HIV{Ams 
.Municipal dol Direitos da Crianç:i e do Adolescente - o.tor.A 



flê uma Yisoo do empreso voltado poro algumas questões sociais. Dentro do sociedade ho;e é 

mui/o difícil só contar com o apoio governomenro/ - estadual ou municipal. Então, de alguma 

formo, o gente pode contribuir com o bem-esror do próxima, o gente procuro desenvolver isso� 

(Empresa do setor de siderurgia e metalurgia} 

VIl.3 O aprendizado possível 

Há ainda muita desconfiança e desconhecimento, de parte a parte, entre as organizações púb�cas e 
privadas que atuam na área social. No meio empresarial, conforme se mencionou, predominam avalia­
ções críticas em relação à gestão das políticas sociais do governo, o que parece dificultar as parcerias: o 
Estado faz maJ, é burocratizado, aplica pouco na área social, os recursos perdem-se na máquina admi­
nistrativa e não chegam até a ponta; o Estado está distante, a sociedade não conhece o destino dos 
.-ecursos aplicados e são freqüentes as observações sobre os fins políticos dos programas. 

Sem entrar no mérito das críticas ao Estado, ou mesmo assumindo a sua procedência, para os avanços nas 
parcerias parece importante explorar as cüferenças e semell1anças entre a gestão estatal e a privada na área 
social. É claro que as comparações têm que ser vistas com cautela, uma vez que as atribuições são distintas 
e a__� escalas de amação, também. Entretamo, dada a dimensão dos investimentos privados17 e o seu 
crescente envolvimento numa seara gue é pública, é narnral esperar que tragam contribuições à gestão das 
políticas sociais do país. 

Da análise dos rcsllltados da pesquisa, guc aprendizado pode-se extra.ir sobre a partitipação social do setor 
privado? Com o fim de subsidiar a reflexão a 1·espeito, apresentam-se, a seguir, algumas observações sobre 
o comportamento das empresas frente a scre pecados capita.is das políticas pt.'1bücas na área social:

( 1) Descoordenação: nesse crunpo, a ;ituaçiio das empresas não avança. Trara-sc de um processo desordenado,
pouco articulado, com reflexos diretos na superposição das ações e, conscqi.ientemcnte, com desperdí­
cio de esforços e redução de eficiência.

" vá/e /emúr11r; mafr w11fl. vez, quem empresas rio Sudeste i11jcmrrm1 11n IÍrttl mcinl, cm 1998, rcwrsOJ eq11imlrnt� n cen:11 de 30%

rio v11UJr aplimdo pdogrwm10 ftd&ml na mesma região (e.xcl111'd11 n Prci,ide,1da Soúal). 



(2) P11li1crização de nwnos: é mn problema qne se mantém nos investimentos sociais privados e que se

traduz na fragmentação do atendimento. As empresas maiores estão cada vez maís preocupadas cm

cscabdcccr prioridades e fomlizar melhor seus esforços na área social.

(3) Burocmtizaçãa: as empresas são mais ágeis e desburocratizadas e, até pcl;is restrições e exigências

legais, dificilmente o Estado poderri acompanhar a agilic.hldc do setor privndo. Passeios de recursos e
máquinas administrativas pesadas nfo fazem parte do mundo empresarial. No entanto, n medida que as
empresas vão ampliando .suas ações sociais, instirucionalizando e formalizando o seu atendimento,

tendem a ampliar internamente os trâmites das decisões e engessar as propostas de ação.

(4) Descontim,idadc: ao contrário das expectativas, as empresas surpreendem pelo compromisso com a

manutenção de suas ações e pela preocupação com a sua continuidade, mesmo em momentos de difi­
nudades. Entendem que na participação social "mais difícil do que entrar é sa..ir".

(5) Falu,, de transpa,-ência: em geral, as empresas nfo parecem convencidas da importância de divulgar mais
as suas ações como um insrnuncmo de conn·ole social e de compromisso público de sua participação.

A re..sistência generalizada cm relação à obrigatoriedade do balanço social é um indicador dessa posição.

(6) Clicntelismo: esse é wn aspecto difi'cil de se caprar no âmbito da participação social das cmprc..�as, e,
mesmo que uma parcela delas dedare atender a pedidos de políticos, o que se observa, na grande maioria,

é um receio enorme de associar a ação social da empresa a urna açfo de cadtcr polícico-parridárío.

(7) Dimmdamcnto: as empresas têm demonstrado mais capacidade para dialogar com as comunida­

des atendidas e flexibilidade para atender às suas reivindicações. O atendimento à vizinhança explica,

parcialmente, essa aproximação. Como resultado, obscrv<1.-se gue os recursos chegam diretamente à

ponta e o atendimento é bem adaptado às condições locais. Esse é um dos gr:i.ndcs desafios dos

programas governamentais.

O que .�e observa, cm geral, é gue, se há avanços em ccttos aspectos da amação privada, cm outros 
aspectos reproduzem-se os mesmos problemas detectados na á.-ea govem:uncntal. A pmximidade maior 

entre os dois setores e a troca de experiências poderão, sem dúvida, contribuir, não só para o aprimora­
mento de ambas as partes, como também para a agregação de esforços e a ampliação do controle social 
sobre a ação do Estado. 



VIl.4 Substituto ou complernento ao Estado?

A,, empresas nao pretendem substituir o Estado no atendimento social, e seqi1er querem assumir a 
responsabilidade formaJ pela prestaçao dos serviços sociais bi�icos. Insistem na liberdade de agir, o que 
reforça o caráter complementar c.le sua ação, visto que essa Liberdade pressupõe a existência de institui­
ções formahncntc encarregadas de garantir o atendimento aos direitos sociais básicos de cidadania. 

Apesar das dificuJdades de formação de parcerias p,íblico/privado, das críticas feitas ao Estado e dos 
receios das empresas cm associarem-se ao governo, a experiência mostra que, na prática, elas apóiam 
programa.� e órgãos governamentais, ainda que isso não seja assumido formalmente. É preciso guehrar 
tabus. É preciso que haja esforços, de todos, para o mútuo conhecimento e para que se estabeleça wna 
relação mais transparente. É preciso disposição para se trabalhat·cm propostas conjuntas, respeit:indo-se 
as devidas autonomias. 

Para que a contribuição da.� empresas tome-se mais eficaz, é necessário caminhar na direção de uma 
estratégia integrada de enfrentamcnto dos problemas sociais, com definição e distribuição de responsa­
bilidades, cm guc a participação crescente do setor privado não signifiguc superposição ou paralelismo 
-ao Estado, mas, pelo contrário, represente complementação efetiva de esforços. Só assim o resultado 
finai poderá ser maior que a soma das partes. 









Conside1·ações finais 

•, ... ) Hó uma tremenda forço de mudança no o� 

Hó um movimento poderoso tecendo a novidade 

através de milhares de gesfos de encontro. 

Hó fome de humanidade enlre nós, por sorte ou 

por virlude de um povo que ainda é capaz de 

senfir e mudar". 

Befinho (1993) 

Cresce, nos últimos a.nos, o envolvimento do setor privado na área social, e modifica-se o conteúdo 
dessa participação. Em paralelo à postura filantrópica tradicional, as empresas vão assumindo, 
gradativamente, novas responsabilidades sociais. A despeito dos méritos da filantropia, começa a ser 
difundída a idéia de que o sentimento humanitário, ainda que essencial, não é suficiente para o 
enfremamento da pobreza e da exdusfo social. Sito necessários, simultaneamente, maior compromisso 
e an1ação mais agressiva e mais bem estruturada. 

O gue distingue, no comportamento das empresas, a fila.na-opia do compromisso social: À luz dos 
resultados da pesquisa é possível consttuir um paralelo entre acitudes próprias da filantropia empresarial e 
aquelas gne caracteriza.riam o maior engajamento social, conforme é apresentado no quadro 20, p. 102. 

É importa.nte ressaJtar que, na prática, essas diferenças nem sempre são nítidas e que as atitudes não são, 
nccc5Sariamentc, excludentes. Ademais, nem todos os avanços são observados, simult:lneameme, nwna 
mesma empresa. Entretanto, isso não é o mais relevante, porque o objetivo não é utilizar essa compa­
ração para classificar as empresas em t1ma ou ourra categoria. O objetivo é destacar os avanços que a 
pesquisa permitiu observarem-se na participação social das empresas e subsidiar o debate sobn:: os 
possíveis caminhos na direção de maior efetividade na atuação do setar privado nesse campo. 

"Há novidades no ar", e elas apontam para mudanças nas relações das empresas com a sociedade. Enrre 
as mudanças recentes, sobressaem novas atitudes que vêm sendo incorporadas, com intensidade distin­
ta, por pelas empresas que almejam evoluir nessa �rca e transformar-se em referência no campo social. 



QUADRO 20 

Um paralelo entre, fil:mtropia e compromisso soci31 
subsídios ao debate 

Na filantropia: 

l. As motiv1çiic.s são humanidri:i.s

2. A pa,ricipaç;io e n:ari,•., e as açoes, irnbdas 

3. A iclação com o público-alvo e de ikmandantc/doador

4. A ação soc:í:ll decorre de uma opção

p�oal dos dirigentes

5. Os rr,su!tados resumem-se à gratilic::ição

pc:sso:11 c.lc pode, ajudar

6. Não hó preocupaçào cm associar o 

imagem da empresa à ação social

7. Não há pn:ocupa<;�O cm rcbci□Mr-sc ao fatadu

No compromisso soei.li: 

l. O sentimento e d<: responsabilidade

2. A par<icipaçfo e pró-ativa e as ações, mais imc�rada.1 

3 . A rc lação com o pú bl irn-alvo é de pare e ri a 

4. A açãu social e inccrpor�d:i na culrur:i d�

empn:sn e envolve todo, c,s colabomdorcs 

5. Os resultados são prê-esrnbclccidos e há preocupação

com o rumprímcnro dos objetivos propostos 

6. Busca-se dar tr:msparén�ia � aniação e muhiplicar lS

miciarivas rnc1a1s 

7. Busca-se complementar a ação do Estado, num• 

rcbção d e pa rc�rü e contra k 

São essas novas aánides, apr�entadas como as .�etc vim1dcs capitais, que vêm car;ictcriz.a11do o com­
promisso social m:iís efetivo das empresas com as comunidades: 

(1) Responsabilidade social: para além das motivações altrnístas, a atuação social é entendida como
responsabilidade incrente àgucles que já usufruem dos benefícios do desenvolvimento social. 

(2) Participação pró-ativa: ma.is que atender pontualmente às demandas que batem ;is suas panas, as
empresas voltam-se para o apoio a projetos mais estrururados, fazendo parcerias e comprometendo-se
com a sua continuidade.

(3) Interdependência: busca-se substinúr uma relação de dependência entre demandamcs e doadores
por uma relação de comprnmi5SO e partilha de responsabilidade com as comunidades ou entidades
atendidas.

(4) Missão institucional: a pan:icipação social não se restringe a uma opção individual dos dirigentes,
mas e incorporada aos valores das empresas e panilhada com os trabalhadores.



(5) Compromisso com os resultados: mais que a gratificação pessoal conferida pelo ato de doar, há
determinação de se obterem resultados e busca-se o cumprimento dos objetivos propostos.

(6) Transparência: os compromissos sociais são assumidos publicamente e a divulgação é vista como
i..nstmmemo de transparência e de estímulo à multiplicação de experiências.

(7) Integração: crescem as relações com o fütado, com o objetivo de ampliar o alcance das ações e

partilhar as responsabilidades p1.'iblicas.

Apesar dos avanços ohservados com respeito à incorporação das vim1des assinaladas, não há espaço para 
acomodação nem para cufoii-a_ O processo de wnsolidação de mn novo padrão de atuação do setor privado 

na área social carece de ser ampla.mente disseminado no meio empresarial. Além disso, relações virmosas das 
empresas com a comunidade rcprcsenrarn wna dimensão relev;mte do seu compromisso social, mas a isso 
não se restringe o conceito de responsabilidade social. A ética nos negócios abrange também o relaciona­
mento das empresas com os seus funcionários, fornecedores, consumidores e com o meio ambiente. Não 
obstante, o envolvimento com a comunidade é um pa.sso importante, e, nesse particular, a pesquisa rcgisn-ou 
relevantes :1.vanços que concon-em para futuros ape1feiçoamentos e gt1e

1 
portanto, merecem ser amplamen­

te reconhecidos, 
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Pretende-se que os resultados publicados neste r;olume 
sejam úteis ao governo, às empresas priuadas e às 

&'1.•11'!-JIUI.Wlí'l"'n instituições da sociedade civil. Ao governo, porque ele 
passa a dispor de informações que lhe permitirão 
assumir um papel pró-ativo na condução de zuna 
política de desenuofoimento social que exige, cada vez 
mais o estabelecimento de parcerias com o setor privado. 
Para as empresas, uislumbra-se um duplo interesse: 
de um lado, o reconhecimento do papel que desempenham 
na área social e, de outro, a possibilidade de identificar 
caminhos que aperfeiçoem si.a participação. Para as 
o,·ganizações da sociedade civil, os resultados trazem 
subsídios à reflexão sobre o potencial desse trabalho 
conjunto e dos caminhos para seu fortalecimento. Por fim, 
para a sociedade, a ampla diuulgaçã.o das informações 
estimula o debate sobre o papel do setor privado no campo 
social e aumenta a transparência dessa atuação 
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